
 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA                
A SER REALIZADA NO DIA 19.04.2010 

 

Senhores Acionistas, 

O Conselho de Administração da Bematech S.A. vem apresentar aos Senhores 
Acionistas as propostas a serem objeto de deliberação em Assembléia Geral Ordinária 
da Companhia, a ser realizada em 19.04.2010. 

a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2009. 

Documentos e informações prévias à AGO (art. 9º, da ICVM 481): 

1. RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Entregue através do Formulário de Demonstrações Financeiras Padronizadas - DFP em 
08/03/2010. 

Publicado nos jornais Valor Econômico - Edição São Paulo, Diário Oficial do Estado do 
Paraná e Jornal Indústria & Comércio em 09/03/2010.  

2. CÓPIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Entregue através do Formulário de Demonstrações Financeiras Padronizadas - DFP em 
08/03/2010. 

Publicado nos jornais Valor Econômico - Edição São Paulo, Diário Oficial do Estado do 
Paraná e Jornal Indústria & Comércio em 09/03/2010.  

3. COMENTÁRIOS DOS ADMINISTRADORES 

Entregue através do site da CVM em 18/03/2010, conforme item 10 do Formulário de 
Referência (Anexo I).  

4. PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

Entregue através do Formulário de Demonstrações Financeiras Padronizadas - DFP em 
08/03/2010.  

Publicado nos jornais Valor Econômico - Edição São Paulo, Diário Oficial do Estado do 
Paraná e Jornal Indústria & Comércio em 09/03/2010.  

5. PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Entregue através do site da CVM em 05/03/2010. 

 



 

6. FORMULÁRIO DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS - DFP 

Entregue através do site da CVM em 08/03/2010.  

b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2009. 

Destinação do resultado do exercício, no valor de R$ 27.362.806,05 (vinte e sete 
milhões, trezentos e sessenta e dois mil, oitocentos e seis reais e cinco centavos): (a) 
Reserva Legal: R$ 817.812,37 (oitocentos e dezessete mil, oitocentos e doze reais e 
trinta e sete centavos); (b) Reserva de Incentivos Fiscais: R$ 11.006.558,57 (onze 
milhões, seis mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos); (c) 
Dividendos: R$ 15.470.481,00 (quinze milhões, quatrocentos e setenta mil, 
quatrocentos e oitenta e um reais), equivalentes a R$ 0,30 (trinta centavos) por ação; 
e (d) Reserva de Lucros: R$ 67.954,11 (sessenta e sete mil, novecentos e cinquenta e 
quatro reais e onze centavos). 

7. PROPOSTA DA DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

Entregue através do site da CVM em 18/03/2010, conforme ANEXO 9-1-II da ICVM 481 
(Anexo II).  

c) Eleger os membros do Conselho de Administração e fixar a remuneração 
global dos administradores. 

1. Marcel Martins Malczewski                    Presidente 

2. Demetrios Lambros    Vice Presidente 

3. Luiz Eduardo Baptista Pinto da Rocha  Conselheiro Independente 

4. Luiz Vilar de Carvalho    Conselheiro Independente 

5. Mario Fleck                                  Conselheiro Independente 

6. Virgílio Moreira Filho    Conselheiro 

7. Wolney Edirley Gonçalves Betiol  Conselheiro 

 

Documentos e informações prévias à AG que eleger administradores (art. 10 da ICVM 
481): 

8. ITENS 12.6 A 12.10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA (Anexo III) 

Documentos e informações prévias à AG que fixar a remuneração dos administradores 
(art. 12 da ICVM 481): 

9. PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES no valor de até R$ 
9.617.228,00 (nove milhões, seiscentos e dezessete mil, duzentos e vinte e oito 

reais), conforme item 13.2 do Formulário de Referência (Anexo IV) 



 

10. INFORMAÇÕES DO ITEM 13 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA (Anexo IV) 

É o que o Conselho tinha a propor e espera seja avaliado e aprovado pelos senhores 
acionistas. 

As informações e documentos previstos na Instrução CVM n° 481/09 relacionados às 
matérias a serem deliberadas na 19ª Assembleia Geral Ordinária, assim como as 
demais informações e documentos relevantes para o exercício do direito de voto pelos 
acionistas, estão disponíveis aos acionistas na sede da Companhia, no site 
www.bematech.com.br/ri e no site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários - 
www.cvm.gov.br. Os acionistas da Companhia interessados em acessar as 
informações ou sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de 
Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone 11 5033-4705 ou via 
e-mail: ri@bematech.com.br.  

 

São José dos Pinhais, 31 de março de 2010. 
 
 
 

WOLNEY EDIRLEY GONÇALVES BETIOL 
Presidente do Conselho de Administração 
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ANEXO I 

 

ITEM 10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

10. Comentários dos diretores 

10.1. Os diretores devem comentar sobre: 

a. condições financeiras e patrimoniais gerais  

A diretoria da companhia acredita que tem condições financeiras e patrimoniais para suportar 
o crescimento que vislumbra para os próximos anos. 

As aquisições realizadas, a diversificação de produtos e as mudanças no modelo de negócios 
ocorridas nos últimos três anos permitiram (i) diminuir a representatividade da unidade de 
hardware, hoje responsável por 64% do faturamento, comparável a 73% em 2007; (ii) 
aumentar as receitas recorrentes e as receitas internacionais, que, em 2009, responderam por 
27% e 12% da receita total, respectivamente; (iii) impulsionar a geração de caixa operacional e 
assegurar margem EBITDA saudável, apesar da crise mundial de 2009. 

Além disso, foi possível efetuar desembolsos de caixa para pagamento das aquisições (da 
ordem de R$ 200 milhões desde 2007) e fazer os investimentos necessários para sustentar o 
crescimento do negócio (da ordem de R$ 61,2 milhões desde 2007). A companhia apresentou, 
no final de 2009, uma ótima condição financeira e patrimonial.  

b. estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas, indicando: 

i. hipóteses de resgate 

ii. fórmula de cálculo do valor de resgate 

Ao final de 2009, a participação do capital de terceiros ficou em 22% do passivo total e o índice 
de liquidez corrente, que indica quantas vezes os passivos circulantes são pagos pelos ativos 
circulantes, era de 3 vezes. 

A diretoria entende que a atual estrutura de capital representa um nível de alavancagem 
conservador. 

No dia 21 de agosto de 2009, foi encerrado o programa de recompra de ações de emissão da 
Bematech, aprovado em 21 de agosto de 2008. Durante a vigência do programa, a Companhia 
adquiriu 2.698.400 ações ordinárias, por um preço médio de R$ 5,68 por ação. No momento, as 
ações objeto deste programa estão mantidas em tesouraria. Está previsto em seu estatuto 
social, no artigo 6º, § 4º, a Companhia pode adquirir suas próprias ações para permanecer em 
tesouraria ou posterior alienação ou cancelamento, mediante aprovação do Conselho de 
Administração e, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Assim, a 
possibilidade de resgate, se considerada como hipótese, pode ser aplicada nos termos previstos 
em Lei. 

c. capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos  



 

No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2009, a Companhia apresentou um 
disponível de R$ 68,5 milhões, para um endividamento total de R$ 13,6 milhões, compondo um 
caixa líquido de R$ 54,9 milhões ς uma condição confortável de cobertura da dívida. Além 
disso, o índice de cobertura da dívida representado pelo EBITDA dividido pelo serviço da dívida 
fechou o ano de 2009 com 7,1, indicando que a geração de caixa operacional cobre sete anos 
de serviço de dívida. 

d. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-
circulantes utilizadas 

Ao final do exercício de 2009, a empresa apresentava um capital circulante líquido de R$ 132,7 
milhões e um caixa líquido de R$ 54,9 milhões. Até o momento, a companhia tem financiado 
suas atividades com capital próprio, em sua maioria.  

As dívidas constantes do balanço de 31 de dezembro de 2009 referem-se a linhas de longo 
prazo, contraídas junto ao BNDES e ao FINEP, para financiamento de investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento e na internacionalização da companhia. 

e. fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-
circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

A diretoria entende não haver deficiências de liquidez. No entanto, com o objetivo de otimizar 
sua estrutura de capital e reduzir seu custo médio de capital, a companhia pode contrair 
dívidas, desde que com custos e prazos adequados a seu uso, com a intenção de financiar 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento, e em melhorias e expansão das operações. 

f. níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda:  

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes  

ii.  outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

iii.  grau de subordinação entre as dívidas 

A Companhia apresentou, ao final de 2009, dívidas equivalentes a R$ 13,6 milhões, entre curto 
e longo prazos, que equivalem a 3,61% do patrimônio liquido. 

Curto Prazo

Longo 

Prazo Total

Valor 

contratado Encargos anuais

Vencimento 

final

BNDES Finame/Automático 4.453 4.738 9.191 20.879 TJLP+4% 15/04/2012

FINEP 1.170 2.925 4.095 6.786 TJLP+5% 16/06/2013

Adiantamento FINEP Investimento 231 - 231 231 Fundo perdido 30/06/2010

Custo fiança BNDES 59 - 59 - 1,00%

Semestral

Capital de giro 10 - 10 10 105% do CDI + IOF 31/01/2010

Total 5.923 7.663 13.586 27.896 - -

Consolidado Bematech

em R$ mil, exceto quando

diversamente indicado

Saldo em 31 de dezembro de 2009 Outras Informações

 

Assim, adicionalmente ao quadro acima, com o objetivo de melhorar sua estrutura de capital e 
financiar projetos previstos para o ano de 2010, a Bematech aprovou uma linha de crédito 
junto ao BNDES no valor de R$ 30,3 milhões. Estes recursos, quando recebidos, serão aplicados 
principalmente nos projetos de P&D, de infra-estrutura, internacionalização, tecnologia da 
informação e programas de treinamento através da Universidade Bematech. 

A Companhia não apresenta relações de longo prazo relevantes com instituições financeiras 
que não as obrigações relacionadas às operações relacionadas acima. Especificamente no caso 



 

do BNDESPAR, braço de investimento do BNDES, este detém 8,2% do capital social da 
Bematech. 

Não há subordinação entre as dívidas citadas. 

iv. eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites 
de endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de 
dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e 
à alienação de controle societário 

Os contratos de empréstimo de BNDES e FINEP solicitam anuência destas instituições em casos 
de alienação de ativos financiados, mudanças no controle societário e aquisição de novas 
dívidas, incluindo, neste último caso, a determinação de um índice mínimo de cobertura de 
dívida pelo Ebitda. A companhia entende que estas restrições são leves e não comprometem a 
operacionalização dos projetos de crescimento da companhia. Não há limitações para a 
distribuição de dividendos além das estipuladas em lei e no estatuto social da companhia. 

g. limites de utilização dos financiamentos já contratados 

Em 31 de dezembro de 2009, a companhia não tinha limites já contratados para 
financiamentos. 

h. alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

Comparação entre as informações financeiras dos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2009 e 31 de dezembro de 2008 

Demonstrativo de Resultados - 2009 

Receita líquida de vendas e/ou serviços 

A Bematech encerrou o ano de 2009 com uma receita líquida de R$ 330,4 milhões, superando 
em 3,9% a receita líquida de 2008 (R$ 317,8 milhões). Apesar dos desafios do ambiente 
econômico, houve sucessiva recuperação da receita líquida trimestre a trimestre.  

Á Destaca-se o crescimento da linha de negócio software, que evoluiu 35,1% e expandiu 
sua representatividade no portfolio de negócios para 15,7% (11,7% em 2008).  

Á O negócio de serviços cresceu 6,6%, passando a 20,0% do total (18,7% em 2008).  
Á A redução de 2,3% do negócio hardware deve-se principalmente à pressão de preços, 

os quais se recuperaram solidamente ao fim do exercício. O volume dos principais 
produtos vendidos em 2009 foi ligeiramente maior que 2008, com destaque para o 
crescimento de CPUs, microterminais e periféricos. 

 

Resultado bruto 

O lucro bruto da Bematech atingiu R$ 132,8 milhões em 2009, comparado a R$ 142,6 milhões 
em 2008, com clara melhora ao longo dos trimestres do ano. A margem bruta ficou em 40,2% 
sobre a receita líquida total, comparada a 44,9% no ano anterior. 

 



 

Á Em hardware, os impactos na receita descritos acima, por serem majoritariamente 
relativos a preço, permearam diretamente a margem bruta.  

Á No negócio software, as margens aumentaram devido à expansão da receita com a 
manutenção dos custos com a estrutura. 

Á Em serviços, houve redução de margem em relação ao ano de 2008, resultante 
principalmente da mudança no mix de clientes e serviços prestados aos mesmos. 

 

Despesas com vendas 

As despesas com vendas decresceram de R$ 50,8 milhões em 2008 para R$ 49,8 

milhões em 2009 e representaram 15,1% da receita líquida (16,0% em 2008). No ano, 

houve redução das despesas orgânicas em R$ 2,5 milhões. Essa economia foi 

parcialmente contraposta pelas despesas próprias das empresas adquiridas, que 

somaram R$ 1,6 milhão durante o exercício. Ao longo do ano, a Companhia 

implementou diversas iniciativas com o objetivo de reestruturar a operação e reduzir 

despesas, que geraram gastos não recorrentes de R$ 1,4 milhão com fechamento de 

filiais e rescisões. 

 
Despesas gerais e administrativas 

As despesas gerais e administrativas, excluindo os honorários da administração, 

totalizaram R$ 47,2 milhões em 2009 (R$ 35,5 milhões em 2008). Esse aumento de R$ 

11,7 milhões decorreu principalmente do aumento, em 2009, de R$ 2 milhões nas 

amortizações e depreciações (que não possuem efeito caixa), por despesas adicionais 

de R$ 6,6 milhões próprias das empresas adquiridas e por R$ 3,8 milhões em gastos 

não recorrentes com consultorias associadas aos processos de aquisição e integração 

dessas companhias. A otimização da estrutura organizacional gerou, por sua vez, cerca 

de R$ 1 milhão com gastos rescisórios, não recorrentes.  

 
Resultado financeiro líquido 

O resultado financeiro da Companhia passou de R$ 19,0 milhões para R$ 0,4 milhão, como 
consequência da menor receita financeira com aplicação do caixa ς menores taxas de juros e 
uso do disponível para pagamento de aquisições ς e de menor resultado das variações 
cambiais, que, em 2008, foram bastante favoráveis à empresa. 

Imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido 

As contas de imposto de renda e contribuição social impactaram negativamente o resultado 
líquido da empresa no ano de 2009 comparado ao ano de 2008. Isso derivou do efeito fiscal da 
amortização do ágio na aquisição de companhias. À medida que incorpora as empresas 
adquiridas, a Bematech passa a amortizar fiscalmente o ágio pago sobre estas aquisições. Nas 
demonstrações financeiras, de acordo com a Lei 11.638/07, a partir de 2009, essa amortização 
não é contabilizada (R$ 27,2 milhões em 2008). Como consequência, foi registrado o imposto 
de renda diferido passivo sobre essas amortizações no montante de R$ 7,8 milhões. 

 



 

Lucro líquido 

Os fatores descritos explicam a redução do lucro líquido consolidado da Companhia de 

R$ 51,7 milhões em 2008 para R$ 27,9 milhões em 2009. 
 

Balanço Patrimonial - 2009 

Principais variações no ativo 

Disponibilidades 

Estas contas são representadas por recursos disponíveis em contas correntes bancárias e em 
aplicações financeiras de curto e longo prazos, em bancos de primeira linha. Tais contas 
totalizaram R$ 70,2 milhões em 31 de dezembro de 2009. A redução de R$ 46,3 milhões em 
relação ao exercício anterior deve-se substancialmente à utilização do caixa em: 

a) Pagamento de aquisições de empresas ς R$ 52,5 milhões 

b) Aplicação em CAPEX ς R$ 28,5 milhões 

c) Pagamento de dividendos ς R$ 10,0 milhões 

d) Recompra de ações ς R$ 6,6 milhões 

e) Pagamento de IR e CS - R$ 4,0 milhões 

f) Amortização de empréstimos e financiamentos ς R$ 5,6 milhões  

Adicionalmente, houve geração de caixa operacional e resultado financeiro, líquido de R$ 61,0 
milhões. 

Estoques  

A conta de estoques apresentou um saldo de R$ 21,7 milhões ao final do exercício, uma 
redução de   R$ 12,4 milhões em relação ao saldo do exercício anterior. Essa redução decorre 
do trabalho iniciado no terceiro trimestre de 2009 com o objetivo de otimização dos estoques 
no Brasil e revisão dos estoques na área internacional.  

Intangível  

O acréscimo, líquido das amortizações, de R$ 70,0 milhões deve-se substancialmente ao 
pagamento de ágio nas aquisições no montante de R$ 47,8 milhões, projetos de P&D ativados 
no montante de         R$ 16,5 milhões e implantação do sistema ERP no montante de R$ 6,9 
milhões.  

 

Principais variações do passivo 

Impostos e contribuições a recolher 

O acréscimo apresentado de R$ 4,3 milhões deve-se ao menor volume de compras efetuado no 
fim do exercício pela política de redução de estoques.  

 



 

Empréstimos e financiamentos 

A redução nos saldos de empréstimos e financiamentos de longo prazo no montante de R$ 5,6 
milhões refere-se à transferência das parcelas de longo prazo para curto prazo. O saldo de 
curto prazo se mantém em função dos pagamentos efetuados.  

Impostos diferidos  

O acréscimo nos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos passivos deve-se ao 
efeito fiscal da amortização do ágio na aquisição de companhias. À medida que se incorpora as 
empresas adquiridas, a Bematech S.A. passa a amortizar fiscalmente o ágio pago sobre estas 
aquisições. Nas demonstrações financeiras, de acordo com a Lei 11.638/07, a partir de 2009, 
essa amortização não é contabilizada (R$ 27,2 milhões em 2008). Como conseqüência, foi 
registrado o imposto de renda diferido passivo sobre essas amortizações no montante de R$ 
7,8 milhões. 

 

Comparação entre as informações financeiras dos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2008 e 31 de dezembro de 2007 

Demonstrativo de Resultados ς 2008 

Receita líquida de vendas e/ou serviços 

Em 2008, a receita líquida da Bematech foi de R$ 317,9 milhões, representando um aumento 
de 30% em comparação ao ano de 2007 (R$243,9 milhões). A unidade de hardware apresentou 
crescimento de 28% em relação ao exercício anterior, representando 68,5% da receita total da 
companhia. A unidade de software apresentou um forte crescimento de 74%, enquanto a 
unidade de serviços cresceu 19%, representando 12,1% e 19,4% do mix de receita total, 
respectivamente. 

Resultado bruto 

O lucro bruto da Bematech atingiu R$ 142,6 milhões em 2008, comparado a R$ 123,5 milhões 
em 2007, o que representa um aumento de 15%. 

O CPV passou de R$ 120,4 milhões em 2007 para R$ 175,2 milhões em 2008 devido, 
principalmente, a (i) custos de serviços que em 2007 eram classificados como despesas 
administrativas e foram reclassificados em 2008; (ii) incremento no volume vendido de 
hardware, cujas vendas apresentaram um crescimento de 28% e cujo custo é 
predominantemente variável; e (iii) valorização do dólar frente ao real ocorrida durante o 
segundo semestre. 

Despesas com vendas 

As despesas com vendas atingiram R$ 50,8 milhões em 2008, representando um 

aumento de 14% em comparação a 2007, devido principalmente a um maior volume de 

investimentos em mídia. As despesas gerais e administrativas, incluindo os honorários 

da administração, totalizaram R$ 38,8 milhões, o que representa um crescimento de 7% 

em comparação ao exercício anterior.  



 

Resultado financeiro líquido 

O resultado financeiro líquido foi superior ao ano anterior em função do maior volume de 
aplicações financeiras e pelo efeito da variação cambial positiva no exercício.  

Durante o exercício foi registrado um crédito de R$ 13,9 milhões na linha de imposto de renda e 
contribuição social diferidos. Este valor reflete, principalmente, o efeito do imposto de renda e 
contribuição social sobre montante do ágio que já havia sido amortizado referente à aquisição 
da GSR7. Até a data da sua incorporação em 30 de dezembro, a amortização do ágio referente 
à GSR7 não era passível de dedutibilidade para a base de cálculo de IR e CS, conforme 
legislação em vigor. 

Lucro líquido 

Em função dos fatores descritos acima, o lucro líquido da Companhia em 2008 foi de 

R$ 51,7 milhões, frente a um prejuízo de R$ 5,3 milhões em 2007. 

 

Balanço Patrimonial - 2008 

Principais variações no ativo 

Disponibilidades 

Estas contas são representadas por recursos disponíveis em contas correntes bancárias e em 
aplicações financeiras de curto e longo prazos, em bancos de primeira linha. Tais contas 
totalizaram R$ 116,5 milhões em 31 de dezembro de 2008. A redução de R$ 96,8 milhões em 
relação ao saldo do exercício anterior deve-se substancialmente a utilização do caixa em: 

a) Pagamento de aquisições de empresas ς R$ 85,8 milhões 

b) Aplicação em CAPEX ς R$ 27 milhões 

c) Pagamento de Dividendos ς R$ 8,7 milhões 

d) Recompra de ações ς R$ 8,8 milhões 

e) Pagamento de IR e CS - R$ 17,0 milhões  

f) Amortização de empréstimos e financiamentos ς R$ 6,4 milhões 

Adicionalmente, houve geração de caixa operacional e resultado financeiro, líquido de R$ 51,8 
milhões. 

Contas a receber de clientes 

O saldo da conta de contas a receber de clientes apresentou um saldo de R$ 91,4 milhões ao 
final do exercício, um aumento de R$ 31,3 milhões em relação ao saldo do fim do exercício 
anterior. Este aumento ocorreu em função da consolidação das contas a receber de empresas 
adquiridas e em função do crescimento das vendas. 

 

 



 

Estoques 

A conta de estoques apresentou um saldo de R$ 34,2, milhões ao final do exercício, um 
acréscimo de  R$ 16,9 milhões em relação ao saldo do exercício anterior. Esse aumento deve-se 
substancialmente pela aquisição da Logic Controls, Inc.  

Impostos a recuperar 

O acréscimo de R$ 5,9 milhões nos saldos de impostos a recuperar de curto prazo decorreram 
principalmente das antecipações de imposto de renda e contribuição social efetuadas no 
exercício com base nos balancetes mensais.  

Impostos diferidos 

O acréscimo de R$ 16,2 milhões nos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos foi originado principalmente pela amortização contábil dos ágios pagos nas aquisições 
das empresas adquiridas que ainda não haviam sido incorporadas. 

 Intangível  

O acréscimo, líquido das amortizações, de R$ 49,6 milhões deve-se substancialmente ao 
pagamento de ágio nas aquisições no montante de R$ 31,2 milhões, projetos de P&D ativados 
no montante de R$ 9,9 milhões e implantação do sistema ERP no montante de R$ 8,2, milhões.  

 

Principais variações do passivo 

Dividendos 

Durante o exercício foram deliberados dividendos e juros sobre capital próprio a pagar no 
montante de R$ 18.6 milhões dos quais R$ 8,6 milhões foram pagos dentro do próprio 
exercício. No exercício anterior a companhia apurou prejuízos. 

Provisão para pagamento de aquisições 

O decréscimo, líquido de novas provisões no montante de R$ 24,2 milhões, deve-se aos 
pagamentos efetuados durante o período. 

Empréstimos e financiamentos 

A redução nos saldos de empréstimos e financiamentos de longo prazo, no montante de R$ 5,7 
milhões, refere-se à transferência das parcelas de longo prazo para curto prazo. O saldo de 
curto prazo se mantém em função dos pagamentos efetuados. 

 

 

Comparação entre as informações financeiras dos exercícios sociais encerrados em 31 de 
dezembro de 2007 e 31 de dezembro de 2006 

Demonstrativo de Resultados ς 2007 

 



 

Receita líquida de vendas e/ou serviços 

A receita líquida consolidada em 2007 cresceu 56,3% em relação a 2006, impulsionada por (i) 
crescimento em hardware de 33,5%; e (ii) pelas aquisições das empresas Tecnologia de 
Gerência Comercial S.A (Gemco) e GSR7 Serviços para Tecnologia da Informação S.A. (GSR7) 
nas linhas, respectivamente, de software, que cresceu 206,7% no mesmo período, e de 
serviços, que cresceu 141,2%. 

Em uma comparação pro-forma não auditada, considerando as empresas Gemco e GSR7 
consolidadas ao resultado da companhia desde o início de 2006, a receita líquida cresceu 
21,7% em relação a 2006. 

Resultado bruto 

O resultado bruto no período encerrado em 31 de dezembro de 2007 totalizou R$ 123,5 
milhões, um crescimento de 75,5% em relação ao período encerrado em 31 de dezembro de 
2006, quando o resultado bruto da companhia foi de R$ 70,4 milhões. Com relação à receita 
líquida, a margem bruta foi de 23,0%. 

Despesas operacionais líquidas 

As despesas operacionais líquidas de 2007 foram de R$ 121,2 milhões, um crescimento de 
103,3% em relação às do ano de 2006, que foram de R$ 59,6 milhões. Este crescimento se 
deve, principalmente a (i) consolidação dos resultados de Gemco e GSR7, (ii) despesas com 
honorários advocatícios e taxas pagas a bancos e entidades específicas para a abertura de 
capital realizada em 15 de abril de 2007, (iii) crescimentos relacionados às despesas variáveis 
com vendas como comissões e fretes, em razão do crescimento da receita e (iv) de estruturação 
da empresa para atender às exigências de uma companhia de capital aberto e para suportar o 
crescimento de vendas. 

Despesas com vendas 

No acumulado do ano, as despesas com vendas totalizaram R$ 44,7 milhões, um aumento de 
59,8% em relação ao resultado de 2006. Este aumento deve-se principalmente (i) consolidação 
das empresas adquiridas, (ii) a gastos com pessoal, comissões e fretes, relacionados ao 
aumento de vendas,  e (iii) despesas com suporte da equipe comercial, como 0800, com viagens 
e com marketing, os quais sofreram elevação significativa para a estruturação da companhia 
para suportar o crescimento de vendas. 

Despesas gerais e administrativas 

No acumulado do ano de 2007, as despesas gerais e administrativas totalizaram R$ 36,4 
milhões, representando um aumento de 64,2% em relação a 2006. Este aumento é devido à 
consolidação das despesas gerais e administrativas das empresas adquiridas. Em relação ao 
resultado de 2006 pro-forma não auditado apresentado no prospecto de abertura de capital 
em 2007, no qual consideram-se os resultados de Gemco e GSR7 desde o início de 2006, o 
aumento foi de apenas 3,3%. 

Resultado financeiro líquido 

O resultado líquido das despesas e receitas financeiras de 2007 foi positivo em R$ 6,6 milhões 
contra um resultado negativo de R$ 1,5 milhões acumulados no exercício de 2006. Esta 



 

reversão se deve à receita com aplicações financeiras proveniente do caixa arrecadado na 
abertura de capital, totalizando R$ 22,6 milhões. 

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 

Em 2007 a amortização de ágio auferido na aquisição de Gemco e GSR7 totalizou R$ 20,1 
milhões, contra R$ 2,2 milhões em 2006, ano em que o ágio reconhecido na aquisição da 
Gemco foi amortizado por três meses e o ágio reconhecido pela aquisição da GSR7, por apenas 
dois meses. 

Também em 2007, as outras despesas operacionais chegaram a R$ 26,5 milhões, contra R$ 2,5 
milhões em 2006. Este aumento se deve a despesas com honorários advocatícios e taxas pagas 
a bancos e entidades específicas para a abertura de capital realizada em 15 de abril de 2007. 

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 

Apesar da redução no lucro antes da dedução do imposto de renda e contribuição social, em 
2007 foi registrado o valor de R$ 7,0 milhões referente a imposto de renda e contribuição social 
frente a R$ 5,0 milhões em 2006, um aumento de 42,0%. Este efeito acontece porque a 
companhia não pôde usufruir do benefício fiscal decorrente da amortização do ágio gerado 
pela aquisição da GEMCO e da GSR7, o que só pode ocorrer depois da incorporação destas 
companhias, com base na Lei 9.532. 

Lucro Líquido 

A companhia apresentou um prejuízo de R$ 5,3 milhões em 2007, uma queda de R$ 13,1 
milhões em relação ao lucro líquido de R$ 7,8 milhões de 2006. O lucro líquido negativo foi 
impactado pelas despesas não recorrentes, referentes principalmente às despesas com o IPO 

que totalizaram R$ 22,6 milhões. Expurgando-as, o lucro líquido ajustado seria de 
aproximadamente R$ 11,3 milhões, representando um aumento de 44,9% em relação ao lucro 
do exercício de 2006. 

 

Balanço Patrimonial - 2007 

Principais variações no ativo 

Disponibilidades  

Estas contas são representadas por recursos disponíveis em contas correntes bancárias e em 
aplicações financeiras de curto e longo prazos, em bancos de primeira linha. Tais contas 
totalizaram R$ 185,6 milhões em 31 de dezembro de 2007, representando 40,7% dos ativos 
totais, um aumento de R$ 171,9 milhões em relação ao saldo de disponibilidades em 31 de 
dezembro de 2006. 

O aumento no saldo das aplicações financeiras é decorrente da aplicação dos recursos 
captados pela abertura de capital. As aplicações financeiras referem-se substancialmente a 
certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa, remuneradas a taxas de 100% do 
Certificado de Depósito Interbancário ς CDI. 

 



 

Contas a receber  

A conta de clientes apresentou um saldo de R$ 60,1 milhões ao final de 2007, um aumento de 
69,6% em relação ao saldo do fim do exercício de 2006. Este aumento ocorreu em razão de (i) 
consolidação das contas a receber das empresas adquiridas, (ii) aumento do prazo de vendas 
concedidos aos clientes, de uma média de 66 dias em 2006 para 74 dias em 2007e (ii) 
crescimento das vendas. 

Estoques  

A conta de estoques apresentou um saldo de R$ 17,3 milhões ao final de 2007, um aumento de 
43,2% em relação ao saldo do fim do exercício de 2006. Este aumento ocorreu basicamente em 
função do crescimento das vendas de hardware. 

Intangível e diferido 

O saldo destas contas em 31 de dezembro de 2007 foi de R$ 162,0 milhões, um aumento de 
63,7% em relação ao saldo de 2006, que foi de R$ 99,0 milhões. Este aumento é devido, 
principalmente a (i) aumento de R$ 57,9 milhões devido ao pagamento de ágio das empresas 
adquiridas e (ii) aumento de R$ 4,1 milhões nos investimentos em pesquisa e desenvolvimento. 

 

Principais variações no passivo 

Fornecedores  

O saldo de fornecedores a pagar ao final do exercício de 2007 foi de R$ 17,3 milhões, R$ 3,3 
milhões acima do saldo de fechamento de 2006. Este aumento se deve a (i) consolidação das 
empresas adquiridas, (ii) aumento dos custos resultante do aumento das vendas e (iii) aumento 
no prazo médio de pagamento a fornecedores. 

Empréstimos e Financiamentos 

O saldo de encerramento de empréstimos e financiamentos no curto prazo de 2007 foi de R$ 
5,1 milhões, um aumento de R$ 0,7 milhão em relação ao saldo de 2006 devido à passagem 
para o curto prazo das parcelas de pagamento do financiamento do BNDES 
Finame/Automático. 

Passivo exigível a longo prazo 

Empréstimos e financiamentos 

O saldo de empréstimos e financiamentos de longo prazo, em 31 de dezembro de 2007, foi de 
R$ 18,9 milhões, uma redução de R$ 2,6 milhões em relação ao saldo do fim do exercício de 
2006. Esta diminuição se deve à passagem de parcelas do financiamento BNDES 
Finame/Automático do longo para o curto prazo. 

Capital social  

O capital social em 31 de dezembro de 2007 foi de R$ 338,0 milhões, um aumento de R$ 318 
milhões em relação ao saldo do fim do exercício de 2006 devido a, principalmente, (i) 
integralização de R$ 270 milhões relativos à abertura de capital, (ii) aumento de capital no 
valor de R$ 48 milhões relativos a permuta de ações na aquisição do controle total da GSR7 e a 
integralização de reserva de lucros. 



 

10.2. Os diretores devem comentar: 

a. resultados das operações do emissor, em especial: 

i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

As receitas geradas nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2007, 2008 e 2009 
decorreram principalmente das vendas de hardware (equipamentos para automação 
comercial). Além disso, a Companhia vem apresentando importantes crescimentos na geração 
de receitas com vendas de serviços e softwares. 

Após um consistente crescimento orgânico e 8 aquisições, sendo 6 delas em software, 1 em 
hardware ς aquisição essa nos Estados Unidos da América - e 1 em serviços, a Bematech 
transformou-se em provedora de soluções completas para o comércio em geral em seus vários 
segmentos. Atualmente oferece soluções para automação fiscal, gestão do ponto-de-venda e 
também para transferência eletrônica de fundos.      

ii.  fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

Os exercícios de 2007 e 2008 foram marcados por crescimentos decorrentes das aquisições 
(receitas de software e serviços) e forte crescimento da receita de hardware, principalmente 
em 2008, resultante do aproveitamento da expansão do varejo brasileiro, do lançamento de 
produtos, da troca do parque instalado e da influência de programas de arrecadação dos fiscos 
estaduais com destaque para o Programa Nota Fiscal Paulista. 

O ano de 2009 apresentou uma série de desafios, os quais foram devidamente superados pela 
Companhia. No 1º trimestre do ano, o Brasil começou a sentir os efeitos da crise internacional, 
com substancial retração do consumo e dos investimentos do setor privado. Em um ambiente 
tão difícil e cercado de incertezas, o comerciante postergou seus investimentos, afetando a 
demanda por nossos produtos na ponta. Em um período em que, por sazonalidade, as vendas 
são reduzidas, a cadeia de distribuição reduziu suas compras ajustando-se à menor demanda.  

Os números da Bematech no 1º trimestre de 2009 refletem esse contexto com queda de receita 
e de margem no negócio de hardware. A partir do 2º trimestre, a perspectiva econômica para o 
Brasil começou a melhorar, a demanda começou a se recuperar, mas os preços de hardware 
seguiram pressionados como reflexo do excesso de oferta. No 3º trimestre se consolidou a 
recuperação. O ciclo de queda de preços foi interrompido com um movimento de recuperação. 

As linhas de negócios de software e serviços cresceram consistentemente trimestre a trimestre 
e em linha com a estratégia da empresa. Esses negócios, caracterizados por alta recorrência de 
receitas, foram pouco afetados pelo contexto macroeconômico e se beneficiaram das 
oportunidades de cross selling entre os canais de venda das empresas integradas.  

b. variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, 
inflação, alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços 

Vide comentários do item a.ii supra. 

c. impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do 
câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro do 
emissor 



 

Os custos não sofreram impactos significativos decorrentes da inflação, flutuação das taxas de 
câmbio e da taxa de juros, apesar de a Companhia possuir aproximadamente 35%/40% de suas 
matérias-primas e/ou componentes com preços direta ou indiretamente atrelados ao dólar, a 
mesma conseguiu amenizar os impactos da variação cambial ocorrida através de renegociação 
de alguns contratos de matéria-prima e ao ganho de escala na produção de hardware. 

A companhia não possui endividamento significativo e não depende de capital de giro de 
terceiros, consequentemente, as taxas de juros não causaram impactos em suas operações. 

 

10.3. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham 
causado ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e 
em seus resultados: 

a. introdução ou alienação de segmento operacional  

Ao longo de 2009, não houve a introdução ou alienação de segmentos operacionais. 

b. constituição, aquisição ou alienação de participação societária  

A Companhia adquiriu 5 empresas nos últimos 2 anos, que juntas, representaram cerca de 18% 
da receita operacional líquida da companhia em 2009. Com exceção da CMNet, em que foi 
adquirido o controle, com 51% das ações, todas as demais empresas a Bematech adquiriu 
100% do capital. 

c. eventos ou operações não usuais 

Não houve eventos ou operações não usuais. 

 

10.4. Os diretores devem comentar: 

a. mudanças significativas nas práticas contábeis  

Em 2008, entrou em vigor a Lei nº 11.638/07 e a Medida Provisória nº 449/08 as quais são o 
ponto de partida da contabilidade de acordo com a legislação societária modificada. As 
modificações introduzidas pela referida legislação caracterizam-se como mudança de prática 
contábil, entretanto, conforme facultado pelo Pronunciamento Técnico CPC 13 - Adoção Inicial 
da Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória nº 449/08, aprovado pela Deliberação CVM nº 565 de 
17 de dezembro de 2008, todos os ajustes com impacto em resultado de anos anteriores foram 
efetuados contra lucros e prejuízos acumulados na data de transição nos termos do art. 186 da 
Lei nº 6.404/76, sem efeitos retrospectivos sobre as demonstrações financeiras. 

b. efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

As alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Medida Provisória n º 449/08 
(convertida na Lei 11.941/09) não trouxeram efeitos patrimoniais significativos que pudessem 
afetar a comparação entre as demonstrações financeiras. 

c. ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

Não houve ressalvas nos pareceres dos auditores. 



 

10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo 
emissor, explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre 
questões incertas e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que 
exijam julgamentos subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, 
reconhecimento da receita, créditos  fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-
circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de 
recuperação ambiental, critérios para teste de recuperação de ativos e instrumentos 
financeiros 

 

Resumo das principais práticas contábeis 

 

a. Apuração do resultado 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 

competência.  

A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando todos os riscos e 
benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador. A receita de serviços 
prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. 

b. Estimativas contábeis  

A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação 

e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 

estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para 

redução ao valor recuperável, provisão para créditos de liquidação duvidosa, 

provisão para desvalorização dos estoques, imposto de renda diferido ativo e 

passivo, provisão para contingências, provisão para garantias e assistência técnica 

e mensuração de instrumentos financeiros. A liquidação das transações envolvendo 

essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as 

estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. 

c. Instrumentos financeiros 
Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras, contas a receber e 
outros recebíveis, incluindo caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, 
assim como contas a pagar e outras dívidas. 

Instrumentos financeiros não-derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Posteriormente ao 
reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros não derivativos são mensurados 
conforme descrito abaixo: 

Instrumentos mantidos até o vencimento 

Se a Companhia tem a intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento seus 
instrumentos de dívida, esses são classificados como mantidos até o vencimento. 



 

Investimentos mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método da taxa de juros efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor 
recuperável. 

Instrumentos disponíveis para venda  

Os investimentos da Companhia em instrumentos de patrimônio e de certos ativos relativos 
a instrumentos de dívida são classificados como disponíveis para venda. Posteriormente ao 
reconhecimento inicial, são avaliados pelo valor justo e as suas flutuações, exceto reduções 
em seu valor recuperável, e as diferenças em moeda estrangeira destes instrumentos, são 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, líquidos dos efeitos tributários. Quando 
um investimento é baixado/liquidado, o ganho ou perda acumulada no patrimônio líquido é 
transferido para resultado. 

Instrumentos financeiros ao valor justo através do resultado 

Um instrumento é classificado pelo valor justo através do resultado se for mantido para 
negociação, ou seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os 
instrumentos financeiros são designados pelo valor justo através do resultado se a 
Companhia gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em 
seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco 
documentado pela Empresa. Após o reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis 
são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor justo 
através do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no 
resultado. 

Outros 

Outros instrumentos financeiros não-derivativos são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de taxa de juros efetiva, reduzidos por eventuais reduções no valor 
recuperável. 

d. Moeda estrangeira 

A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real, de acordo com 

as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 

Conversão de Demonstrações Contábeis, aprovado pela Deliberação CVM n.º 534. 

 

e. Ativos circulante e não circulante 

¶ Aplicações financeiras 
As aplicações financeiras estão avaliadas ao custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, o qual é, substancialmente, próximo ao seu valor de 
mercado.  

¶ Contas a receber de clientes 

As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os 

respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da Companhia, 

menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados créditos 



 

tributários. O cálculo do valor presente é efetuado para cada transação com 

base numa taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o risco de cada 

transação.  

A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante 

considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na 

realização dos créditos.  

 

¶ Estoques 

Os estoques são avaliados com base no custo histórico de aquisição e produção, 

acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não 

recuperáveis. No caso de produtos acabados e em elaboração, o estoque inclui os 

gastos gerais de fabricação com base na capacidade normal de produção, deduzido 

de provisão para perdas e obsolescência. Os valores de estoques contabilizados não 

excedem os valores de mercado. 

¶ Investimentos 
Os investimentos em empresas controladas, estão avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. O ágio ou deságio determinado na aquisição de um 
investimento é calculado como a diferença entre o valor de compra e o valor contábil 
do patrimônio líquido da empresa adquirida. Os ágios pagos pela Companhia estão 
fundamentados em rentabilidade futura que representa a diferença entre o valor justo 
dos ativos e passivos e o valor de compra, ambos registrados em Investimentos. A 
parcela fundamentada em expectativas de resultado futuro foi amortizada, até 31 de 
dezembro de 2008, no prazo, na extensão e na proporção dos resultados projetados, 
não superior a dez anos. Após aquela data, este ágio não sofre amortização e está 
sujeito a testes anuais de recuperabilidade. 

¶ Ativo imobilizado 
Registrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada  com base no tempo de 
vida útil estimado dos bens com os respectivos valores residuais. 

Outras adições são capitalizadas apenas quando há um aumento nos benefícios 

econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de dispêndio é 

reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. 

 

¶ Ativos intangíveis 
Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por 
meio de combinação de negócios, e os gerados internamente pela Companhia. Os 
seguintes critérios são aplicados: 

-  Ativos intangíveis adquiridos de terceiros por meio da combinação de negócios: 
ágios apurados nas aquisições são mensurados pelo custo total de aquisição, menos 
as despesas de amortização, registrados até 31 de dezembro de 2008. 

- Ativos intangíveis gerados internamente: são reconhecidos como ativos apenas na 
fase de desenvolvimento desde que sejam demonstrados os seguintes aspectos: 



 

Á Viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja 
disponível para uso ou venda; 

Á Intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo; 

Á Demonstrar a existência de mercado ou outras formas de auferir benefícios 
econômicos futuros; 

Á Disponibilidade de recursos técnicos financeiros para a conclusão do ativo 
intangível; 

Á Capacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo 
intangível durante o seu desenvolvimento. 

- Amortização: 

Á Os ativos intangíveis possuem vida útil definida e são amortizados de acordo 
com os respectivos prazos de vida útil. 

¶ Ativo diferido 
Registrado ao custo de aquisição e formação, deduzido da amortização, a qual é 
calculada pelo método linear às taxas que levam em consideração a vida útil dos ativos 
diferidos. 

A Companhia optou por manter o saldo do ativo diferido de 2007 até a sua realização 
total por meio de amortização ou baixa contra o resultado.  

¶ Redução ao valor recuperável 
Os ativos imobilizado, intangível e diferido têm o seu valor recuperável testado, no 
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. O ágio tem a 
recuperação do seu valor testada anualmente independentemente de haver indicadores 
de perda de valor. 

f. Passivos circulante e não circulante 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável 
os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, transação a 
transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada 
transação.  

g. Provisões 

Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma 

obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passado e é 

provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 

provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 

envolvido. 

 



 

h. Empréstimos e financiamentos 

Representam contratos de empréstimos e financiamentos firmados com instituições 

financeiras, em moeda local, acrescidos dos encargos financeiros, nos termos dos 

contratos vigentes, de modo que reflitam os valores incorridos até a data do 

balanço. 

i. Plano de remuneração baseado em ações 

Os efeitos do plano de remuneração baseado em ações são calculados com base no valor 

justo na data de cada outorga e reconhecidos no balanço patrimonial e demonstração de 

resultados conforme as condições contratuais sejam atendidas. 

j. Subvenção governamental 

A subvenção governamental é reconhecida no resultado ao longo do período, 

confrontada com as despesas que pretende compensar e com a finalidade de dar suporte 

financeiro imediato que ocorre no momento da sua apuração e atende as condições do 

CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais.  

k. Imposto de renda e contribuição social 

O Imposto de Renda e a Contribuição Social, do exercício corrente e diferido, são 

calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o 

lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro 

tributável para Contribuição Social sobre o Lucro. 
 

Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias foram constituídos em 
conformidade com a Instrução CVM nº 371 de 27 de junho de 2002 e consideram o 
histórico de rentabilidade da Companhia. 

 

10.6. Com relação aos controles internos adotados para assegurar a elaboração de 
demonstrações financeiras confiáveis, os diretores devem comentar: 

a. grau de eficiência de tais controles, indicando eventuais imperfeições e 
providências adotadas para corrigi-las  

A Companhia acredita que o grau de eficiência dos controles internos adotados para assegurar 
a elaboração das demonstrações financeiras é satisfatório. A Companhia está atenta às novas 
tecnologias e investe em seus controles a fim de aprimorá-los cada vez mais. 

b. deficiências e recomendações sobre os controles internos presentes no relatório 
do auditor independente 

As deficiências e recomendações apresentadas pelo auditor independente, já foram sanadas 
ou estão em fase de implementação os controles que minimizam os riscos gerados por estas 
deficiências, incluindo a implantação de um novo software de gestão (ERP). Salientamos que 
os aspectos de aprimoramento identificados não representam riscos significativos de processo 
e/ou de erro material nos saldos das demonstrações financeiras. 



 

10.7. Caso o emissor tenha feito oferta pública de distribuição de valores mobiliários, os 
diretores devem comentar:  

a. como os recursos resultantes da oferta foram utilizados 

Em oferta pública inicial de distribuição de valores mobiliários (IPO) ocorrida em abril de 2007, 
a companhia recebeu R$ 270 milhões, os quais foram utilizados da seguinte forma: 

i) pagamento de dívida adquirida pré-IPO: R$ 9 milhões 

ii) despesas com o IPO: R$ 22,6 milhões 

iii) capital de giro e pagamento de outras dívidas: R$ 46,3 milhões 

iv) aquisições: R$ 164,9 milhões 

v) saldo de caixa em 31/12/09: R$ 68,5 milhões, incluindo geração de caixa da 
companhia  

 

b. se houve desvios relevantes entre a aplicação efetiva dos recursos e as propostas 
de aplicação divulgadas nos prospectos da respectiva distribuição 

Não houve desvios relevantes. 

 

c. caso tenha havido desvios, as razões para tais desvios 

Não aplicável. Não houve desvios relevantes. 

10.8. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações 
 financeiras do emissor, indicando: 

a. os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não 
aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

i. arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

ii.  carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos 
e responsabilidades, indicando respectivos passivos 

iii.  contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

iv. contratos de construção não terminada 

v. contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

Não existem ativos e passivos detidos pela Companhia que não aparecem em seu balanço 
patrimonial. 

b. outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

Não existem ativos e passivos detidos pela Companhia que não aparecem em seu balanço 
patrimonial. 

 



 

10.9. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
indicados no item 10.8, os diretores devem comentar:  

a. como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o 
resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações 
financeiras do emissor  

b. natureza e o propósito da operação 

c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor 
do emissor em decorrência da operação 

Não aplicável. Não existem ativos e passivos detidos pela Companhia que não apareçam em 
seu balanço patrimonial. 

 

10.10. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios 
do emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos: 

a. investimentos, incluindo: 

i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos 
investimentos previstos 

ii.  fontes de financiamento dos investimentos 

iii.  desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

A companhia correntemente possui investimentos em projetos de desenvolvimento de soluções 
da ordem R$ 24 milhões. Este valor corresponde a projetos de desenvolvimento de novos 
produtos nas linhas de hardware e software, para verticais do varejo estratégicas para a 
companhia.  

A previsão para o ano de 2010 é de manter o nível de investimentos dedicados a projetos de 
novos produtos, infra-estrutura de tecnologia de informação (como computadores, servidores, 
licenças de software e sistemas de gerenciamento), e para as estruturas de fábrica e 
administração. 

Os financiamentos vêm principalmente de bancos de fomento e instituições governamentais 
como Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP), além de capital próprio ς com predominância do primeiro. 

Não há desinvestimentos relevantes em andamento ou previstos. 

b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou 
outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do 
emissor 

Não há aquisições relevantes que influenciem na capacidade produtiva. A Companhia possui 
projetos em andamento com dispêndios totais de R$ 1,3 milhão dedicados ao aumento da 
ŜŦƛŎƛşƴŎƛŀ Řŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ǇǊƻŘǳǘƛǾŀ ŀǘǳŀƭΣ ŎƻƳ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ ŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ŘŜ άYŀƛȊŜƴέ Ŝ ά[Ŝŀƴ 



 

aŀƴǳŦŀŎǘǳǊƛƴƎέ όaŀƴǳŦŀǘǳǊŀ 9ƴȄǳǘŀύ ŜƳ ǎǳŀǎ łǊŜŀǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ hardware e de serviços de 
manutenção de hardware. 

c. novos produtos e serviços, indicando: 

i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

ii.  montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento 
de novos produtos ou serviços 

iii.  projetos em desenvolvimento já divulgados 

iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos 
produtos ou serviços 

/ƻƴŦƻǊƳŜ ŎƻƳŜƴǘŀŘƻ ƴƻ ƛǘŜƳ άмлΦмл ŀέ os investimentos em novos produtos e serviços estão 
relacionados ao desenvolvimento de produtos e soluções de hardware e software para verticais 
estratégicas do varejo, como impressoras fiscais e não-fiscais, microterminais e computadores 
para pontos de venda, sistemas de software para ponto de venda, entre outros. Os montantes 
investidos em P&D ficam usualmente próximos a 4% da receita operacional líquida da 
companhia.  

 

10.11. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 
 operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta 
seção  

Todas as informações relevantes e pertinentes a este tópico foram divulgadas nos itens acima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

ANEXO 9-1-II da ICVM 481 

DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO  

 

1. Informar o lucro líquido do exercício 
Ver quadro citado no item 4. 

 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos 
antecipados e juros sobre capital próprio já declarados 

Ver quadro citado no item 4. 

 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído 
Ver quadro citado no item 4. 

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base 
em lucro de exercícios anteriores 

Destinação do Lucro Líquido - 2006 a 2009 2006 2007 2008 2009

Lucro Líquido (mil) 7.676 -6.278 52.552 27.363

Dividendos (mil) 756 0 6.316 15.470

Juros sobre Capital Próprio (mil) 3.319 0 12.300 0

% Lucro Líquido Distribuído - Dividendos 9,8% 0,0% 12,0% 56,5%

% Lucro Líquido Distribuído - JCP 43,2% 0,0% 23,4% 0,0%

n° de Ações reduzidas as ações em tesouraria 1.998 0 53.189 51.567

Dividendos por Ação 0,38 0,00 0,12 0,30

Total 4.075 0,00 18.616 15.470

R$ / Ação 2,04 0,00 0,35 0,30
Dividendo com base em lucro de exercícios anteriores

 

 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já 
declarados: 

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma 
segregada, por ação de cada espécie e classe 

Os dividendos propostos pela Administração equivalem a R$ 0,30 por ação 
ordinária. A Companhia faz parte do Novo Mercado e, portanto, possui apenas 
ações ordinárias. Em 2009, não foram propostos juros sobre capital próprio. 

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital 
próprio 

O pagamento será efetuado via depósito bancário em até 60 dias a partir da 
data da declaração. 



 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre 
capital próprio  

Não há. 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital 
próprio considerada para identificação dos acionistas que terão direito ao 
seu recebimento 

O dia 19/04/2010 é a data considerada para identificação dos acionistas que 
terão direito ao seu recebimento. A partir desta data, a ação BEMA3 passa a ser 
negociada ex-dividendos. 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base 
em lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores 

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já 
declarados 

Ver quadro citado no item 5. 

b. Informar a data dos respectivos pagamentos 
Ver quadro citado no item 5. 

 

7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada 
espécie e classe: 

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 
Ver quadro citado no item 4. 

b. Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios 
anteriores 

Ver quadro citado no item 4. 

 

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal 
a. Identificar o montante destinado à reserva legal 
Ver quadro citado no item 16. 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal 
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social 
nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.  

 

9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou 
mínimos 

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos 
Não aplicável. 



 

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos 
dividendos fixos ou mínimos 

Não aplicável. 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa 
Não aplicável. 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a 
cada classe de ações preferenciais 

Não aplicável. 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação 
preferencial de cada classe 

Não aplicável. 

 

10. Em relação ao dividendo obrigatório 
a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto 
O lucro líquido do exercício será distribuído da seguinte ordem: 

(i) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal até que o 
seu valor atinja 20% (vinte por cento) do capital social; 

(ii) Atribuição aos acionistas de um dividendo mínimo obrigatório de 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido de cada exercício 
ajustado na forma do disposto no artigo 202 da Lei nº 6404/76; e 

(iii) O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, o qual, por 
proposta da administração, poderá destinar-se, nas proporções que 
vierem a ser deliberadas, a: 

(a) Pagamento de dividendo suplementar aos acionistas;  

(b) Transferência para o exercício seguinte, como lucros acumulados, 
desde que devidamente justificada pelos administradores para financiar plano 
de investimento previsto em orçamento de capital;  

(c) Destinar até 10% (dez por cento) do lucro líquido, ajustado na 
forma do disposto no artigo 202 da Lei n° 6404/76, para a formação de reserva 
para reforço do capital de giro, cujo valor não poderá ultrapassar 10% (dez por 
cento) do patrimônio líquido contábil da Companhia; e/ou 

 (d) Destinar até 30% (trinta por cento) do lucro líquido, ajustado na 
forma do disposto no artigo 202 da Lei n° 6404/76, para a formação de reserva 
para aquisição de ações de emissão da própria Companhia no âmbito de 
programas de recompra de ações aprovados pelo Conselho de Administração, 
cujo valor não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) do patrimônio líquido 
contábil da Companhia. 



 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente 
Sim. 

c. Informar o montante eventualmente retido  
Ver quadro citado no item 16. 

 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da 
companhia 

a. Informar o montante da retenção 
Não aplicável. 

b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, 
abordando, inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital 
de giro e fluxos de caixa positivos 

Não aplicável. 

c. Justificar a retenção dos dividendos 
Não aplicável. 

 

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências 
a. Identificar o montante destinado à reserva 
Não aplicável. 

b. Identificar a perda considerada provável e sua causa 
Não aplicável. 

c. Explicar porque a perda foi considerada provável 
Não aplicável. 

d. Justificar a constituição da reserva 
Não aplicável. 

 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar 
a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar 
Não aplicável. 

b. Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva 
Não aplicável. 

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias 
a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva 

Vide item 10.a supra. 



 

b. Identificar o montante destinado à reserva 
Ver quadro citado no item 16. 

c. Descrever como o montante foi calculado 
Vide item 10.a supra. 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital 
a. Identificar o montante da retenção 
Não aplicável, uma vez que o valor de R$ 68 mil destacado na planilha do item 
16 não é relevante e refere-se ao valor de arredondamento do cálculo dos 
dividendos propostos, de R$ 0,30 por ação. 

b. Fornecer cópia do orçamento de capital 
Não aplicável. 

 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 
a. Informar o montante destinado à reserva 



 

Ano Montante (R$ mil) Descrição Comentários

27.363R$                         Lucro Líquido

 R$                         (3.885)  Dividendos Obrigatórios 

 Atribuição aos acionistas de um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por 

cento) do lucro líquido de cada exercício ajustado na forma do disposto no artigo 202 da Lei 

nº 6404/76.   

 R$                       (11.585)  Dividendos  O montante de R$ 11.585 foi deliberado facultativamente. 

 R$                       (11.007)  Reserva de Incentivos Fiscais 
Incentivos fiscais de ICMS, em conformidade com a Lei Estadual n.º 13.214/01, Decreto nº 

986/07 e Decreto n.º 1.669/07.

 R$                            (818)  Destinação de Reserva Legal 
 É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 

do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 

 R$                              (68)  Retenção de Lucros 
 Reserva utilizada para que os órgãos de administração deliberem esta parcela do lucro 

líquido do exercício para orçamento de capital. 

Ano Montante (R$ mil) Descrição Comentários

52.552R$                         Lucro Líquido

 R$                       (13.996)  Reserva de Lucros 

Conforme previsto no estatuto da companhia, a mesma pode destinar até 30% (trinta por

cento) do lucro líquido, ajustado na forma do disposto no artigo 202 da Lei n° 6404/76, para a

formação de reserva para aquisição de ações de emissão da própria Companhia no âmbito

de programas de recompra de ações aprovados pelo Conselho de Administração, cujo valor

não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) do patrimônio líquido contábil da companhia.

 R$                       (12.300)  Juros sobre Capital Próprio 
 Conforme previsto na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou juros sobre o capital próprio, 

com base na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 

 R$                       (11.944)  Reserva de Incentivos Fiscais 
Incentivos fiscais de ICMS, em conformidade com a Lei Estadual n.º 13.214/01, Decreto nº

986/07 e Decreto n.º 1.669/07.

 R$                         (6.316)  Dividendos Obrigatórios 

 Atribuição aos acionistas de um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por 

cento) do lucro líquido de cada exercício ajustado na forma do disposto no artigo 202 da Lei 

nº 6404/76. 

 R$                         (6.278)
 Compensação de Prejuízos do 

Exercício Anterior 

 R$                         (1.716)  Destinação de Reserva Legal 
 É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 

do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 

Ano Montante (R$ mil) Descrição Comentários

2007 (6.278)R$                          Lucro Líquido Não houve destinação do Lucro Líquido por apuração de prejuízo.

Ano Montante (R$ mil) Descrição Comentários

7.676R$                           Lucro Líquido

 R$                         (3.216)  Reserva de Lucros 

Conforme previsto no estatuto da companhia, a mesma pode destinar até 30% (trinta por

cento) do lucro líquido, ajustado na forma do disposto no artigo 202 da Lei n° 6404/76, para a

formação de reserva para aquisição de ações de emissão da própria Companhia no âmbito

de programas de recompra de ações aprovados pelo Conselho de Administração, cujo valor

não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) do patrimônio líquido contábil da companhia.

 R$                         (3.320)  Juros sobre Capital Próprio  Conforme previsto na Lei nº 9.249/95, a Companhia calculou juros sobre o capital próprio, 

 R$                            (756)  Dividendos Obrigatórios 

 Atribuição aos acionistas de um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por 

cento) do lucro líquido de cada exercício ajustado na forma do disposto no artigo 202 da Lei 

nº 6404/76. 

 R$                            (384)  Destinação de Reserva Legal 
 É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 

do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 

2009

2008

2006

 

 

b. Explicar a natureza da destinação 
O montante de R$ 22.951 em 31 de dezembro de 2009 registrado em reserva de 
lucros refere-se a incentivos fiscais de ICMS, em conformidade com a Lei Estadual 
n.º 13.214/01, Decreto nº 986/07 e Decreto n.º 1.669/07. 

 

 



 

ANEXO III 

 

ITEM 12.6 A 12.10 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

12. Assembleia geral e administração 

 

12.6. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, 
indicar, em forma de tabela: 

a. nome  

b. idade 

c. profissão 

d. CPF ou número do passaporte 

e. cargo eletivo ocupado 

f.       data de eleição 

g. data da posse 

h. prazo do mandato 

i.       outros cargos ou funções exercidos no emissor 

j.       indicação se foi eleito pelo controlador ou não 

hǎ ƛǘŜƴǎ άŦέΣ άƎέΣ άƘέ Ŝ άƧέ ƴńƻ ǎŜ ŀǇƭƛŎŀƳΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜ ŀ ŜƭŜƛœńƻ ƻŎƻǊǊŜǊł ŜƳ 
Assembleia. 

Nome Idade Profissão CPF/ Passaporte Cargo ocupado Eleição Posse
Prazo 

mandato

Outros 

cargos

Eleito pelo 

controlador

Demetrios Lambros 67 Engenheiro Civil 001.003.749-72 Vice-Presidente do CA N/A N/A N/A Nenhum N/A

Luiz Eduardo Baptista Pinto da Rocha 49 Engenheiro Civil 750.801.337-91 Conselheiro Independente N/A N/A N/A Nenhum N/A

Luiz Vilar de Carvalho 64 Engenheiro 094.433.710-49 Conselheiro Independente N/A N/A N/A Nenhum N/A

Marcel Martins Malczewski 45 Engenheiro Eletricista 445.212.009-15 Presidente do CA N/A N/A N/A Nenhum N/A

Mario Fleck 53 Engenheiro Mecânico Industrial 373.074.527-15 Conselheiro Independente N/A N/A N/A Nenhum N/A

Virgílio Moreira Filho 51 Administrador de empresas 243.336.039-00 Conselheiro N/A N/A N/A Nenhum N/A

Wolney Edirley Gonçalves Betiol 45 Engenheiro Eletricista 598.476.979-40 Conselheiro N/A N/A N/A Nenhum N/A  

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos 
comitês estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 
remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários 

Os Comitês serão formados em Reunião do Conselho de Administração após sua eleição e 
posse. 

 



 

12.8. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal, fornecer: 

a. currículo, contendo as seguintes informações: 

i.   principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, 

indicando: 

¶ nome da empresa 

¶ cargo e funções inerentes ao cargo  

¶ atividade principal da empresa na qual tais experiências 

ocorreram, destacando as sociedades ou organizações que  

integram (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios 

com participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de 

uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários do emissor 

ii. indicação de todos os cargos de administração que ocupe ou tenha ocupado 
em companhias abertas 

Demetrios Lambros. Membro do Conselho de Administração da Bematech S.A. desde 1991, 
tendo sido seu Presidente entre Maio/2000 e Abril/2004. É Vice-Presidente do Conselho desde 
Março/2007. Atualmente é (i) sócio e Diretor da F.V.de Araújo S.A., empresa do setor 
madeireiro e florestal, com produção e venda de toras em madeira compensada e beneficiada 
no mercado externo e interno; (ii) Sócio e Diretor Financeiro da AVA Participações e 
Empreendimentos Ltda., empresa do setor imobiliário na incorporação de loteamentos e venda 
de lotes e condomínios; e (iii) Sócio e membro do Conselho de Administração da Sita 
Transportes de Cargas S.A, (empresa do grupo Cimentos Itambé) ς que realiza o transporte e a 
comercialização da matéria-prima e do cimento. Graduado em Engenharia Civil e em 
Matemática pela Universidade Federal do Paraná. É professor do curso de Engenharia Civil da 
Universidade Federal do Paraná desde 1969. Foi Diretor de Planejamento do grupo JARI 
(Florestas Monte Dourado, Caulim da Amazônia, Jarí Energética) e da CAEMI (Companhia 
Auxiliar de Empresas de Mineração). Atuou ainda na área de Planejamento, Projeto e 
Construção de Usinas Hidrelétricas na Companhia Paranaense de Energia Elétrica ς COPEL e 
nas Centrais Elétricas do Sul do Brasil ς ELETROSUL. 

Luiz Eduardo Baptista Pinto da Rocha ς Graduado em Engenharia Civil pela Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, com MBA em Administração de Empresas com especialização em 
finanças e marketing na COPPEAD, Rio de Janeiro. Desde novembro de 2005 é Presidente da 
SKY Brasil, sendo responsável por P&L, Posicionamento estratégico e execução, e também pela 
fusão da Directv e da SKY. 

Luiz Vilar de Carvalho. Engenheiro pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Trabalhou 
entre 1971 e 2005 na Divisão de Cimento do Grupo Votorantim, onde  ocupou varias funções de 
linha, entre as quais, Diretor Superintendente da Região Sul. Com a criação da Votorantim 
Cimentos, holding que  unificou sob seu comando, as quatro divisões de cimento do Grupo, até 
então independentes. Passou a exercer o cargo de Diretor Técnico Brasil cumulativamente com 
a Superintendência da Região Sul e no período de 1997 a 2005 respondeu como CEO da 
Votorantim Cimentos. Durante esse período implantou um Sistema de Gestão, focou na 



 

competitividade da empresa, no seu crescimento e na estratégia de internacionalização. Foi 
também membro do Conselho de Administração da Cia. de Cimento Itambé e  membro do 
Conselho de Administração da Votorantim Cimentos entre  Dezembro  2005 e Novembro  
2007. Desde janeiro de 2009, é membro do conselho consultivo da Terra Firme, holding 
controladora da Cassol, com atuação no ramo de estruturas de concreto pré-fabricadas e lojas 
de materiais de construção. Membro do Conselho de Administração da Bematech S.A. desde 
2008. 

Marcel Martins Malczewski. Formado em Engenharia Elétrica, pela Universidade Federal do 
Paraná, Mestre em Ciências - Informática Industrial pelo CEFET Paraná, e Pós-Graduado em 
Management ς Owner/President Management, pela Harvard Business School nos Estados 
Unidos da América. Foi (i) co-fundador da Companhia em 1990; (ii) Empreendedor do Ano no 
Setor de Tecnologia pela Ernst & Young e Revista Exame, no ano de 1999. Atuou como Diretor 
Presidente da Companhia de 2001 a 2009, e é Membro do Conselho de Administração da 
Bematech S.A. desde 2010. 

Mario Fleck. Graduado em Engenharia Mecânica pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro. Atua como Diretor Presidente da Rio Bravo Investimentos S.A. desde 2004, sendo 
responsável por coordenar as reuniões da diretoria, as reuniões coletivas com todos os 
funcionários, supervisionar e acompanhar as atividades das diversas áreas da empresa através 
de contatos permanentes com as lideranças, participar de atividades de representação externa 
da empresa, de recrutamento de executivos da empresa, supervisionar a apuração de 
resultados operacionais e a gestão financeira, e supervisionar o planejamento e execução do 
orçamento de negócios. Foi membro do Conselho de Administração de empresas como 
UNIPAR, Ferbasa, e Nossa Caixa. Atualmente é Membro dos Conselhos de Administração da 
Eternit, Cremer, e desde 2009, da Bematech S.A. 

Virgílio Moreira Filho. Graduado em Administração de Empresas pela Universidade Federal do 
Paraná. Atualmente é: (i) membro do Conselho de Administração do grupo Itambé, grupo de 
congrega 6 empresas nas áreas de cimento, concreto, transportes, reflorestamento e energia; 
(ii) Diretor da Novo Negócios da FOBRAS - Fosforeira Brasileira S.A. Grupo IF, congrega 5 
empresas nas áreas de fósforos de segurança, palitos de dente, distribuição de produtos nas 
áreas de higiene e limpeza, fábrica de essências e outros; (iii) Secretário da Indústria, do 
Comércio e Assuntos do Mercosul do Governo do Estado do Paraná; (iv) Presidente da Virgilio 
Moreira Part. Adm. Bens S.A.; (v) Primeiro Vice Presidente do Sindicato das Empresas 
Eletroeletrônicas do Paraná; (vi) Vice Presidente da Federação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Paraná; (vii) Vice Presidente da Federação das Indústrias do Estado do Paraná. 
É membro dos Conselhos de Administração da Companhia de Saneamento do Paraná, da 
Agência de Fomento do Paraná, e membro do Conselho Superior da Associação Comercial do 
Paraná. É Presidente dos Conselhos de Administração da Ambiental Paraná Florestas S.A., 
Instituto de Pesos e Medidas do Paraná, da Mineropar ς Minerais do Paraná, e da Junta 
Comercial do Paraná. Membro do Conselho de Administração da Bematech S.A. desde 1991, 
tendo sido seu Presidente entre Abril de 2004 e Março de 2007. 

Wolney Edirley Gonçalves Betiol. Co-fundador da Bematech é membro do Conselho de 
Administração da Bematech S.A. desde 1991. Atualmente é: (i) Vice-Presidente da FIEP- 



 

Federação das Indústrias do Paraná; (ii) Conselheiro do Lactec ς Instituto de Tecnologia para o 
Desenvolvimento (iii) Membro do Contec - Conselho Superior de Tecnologia e Competitividade 
da FIESP ς Federação das Indústrias de São Paulo. Graduado em Engenharia Industrial Elétrica, 
Mestrado em Informática Industrial pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná, MBA 
pela Fundação Getúlio Vargas e especialização em gestão pelo IMD e pela Wharton Business 
School. Recebeu comenda da Ordem Nacional do Mérito Científico pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT, 2002) e Medalha do Conhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC, 2008). Foi: (i) Presidente da Afrac ς Associação Brasileira 
dos Fabricantes e Revendedores de Equipamentos de Automação Comercial; ii) Presidente do 
Sindicato das Indústrias Eletro-Eletrônicas e Similares do Estado do Paraná; (iii) Diretor da 
Abinee ς Associação Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica e (iv) Diretor da ANPEI ς 
Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras. 

b.      descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os 
últimos 5 anos: 

i.       qualquer condenação criminal 

Não há. 

ii.     qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas 
aplicadas 

Não há. 

iii.     qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de 
uma atividade profissional ou comercial qualquer 

Não há. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo 
grau entre: 

a. administradores do emissor  

Não há. 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou 
indiretas, do emissor 

Não há. 

c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) 
controladores diretos ou indiretos do emissor 

Não há. 

 

 

 



 

d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras 
diretas e indiretas do emissor 

Não há. 

 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, 
nos 3 últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

a.      sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor 

Não há. 

b.      controlador direto ou indireto do emissor 

Não há. 

b. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua 
controlada ou controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 

Não há. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

ITEM 13 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

 

13. Remuneração dos administradores 

13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da 
diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e 
dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, abordando os 
seguintes aspectos1: 

a. objetivos da política ou prática de remuneração  

A Política de Remuneração da Bematech tem como objetivo principal estabelecer um sistema 

consistente de remuneração baseado na competência, na contribuição de cada cargo e 

colaborador para a Companhia e nas práticas de mercado. 

 

b. composição da remuneração, indicando: 

i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles  

 Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês 

Os membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal recebem apenas remuneração 

fixa mensal pelo desempenho de suas funções, e não fazem jus a benefícios diretos e indiretos 

ou participação nos resultados. Os membros de Comitês da Companhia não recebem 

remuneração adicional pelo exercício das atividades dos Comitês. Não há outros elementos 

na remuneração dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, além da 

remuneração fixa. 

Diretoria Estatutária 

Quanto à remuneração da diretoria estatutária, os elementos da remuneração são: pro 

labore, benefícios diretos e indiretos, bônus baseado no atingimento de metas de curto prazo 

e incentivos de longo prazo. 

Diretoria Não Estatutária 

Os elementos da remuneração da diretoria não estatutária são: salário fixo mensal, 

benefícios diretos e indiretos, participação nos resultados da Companhia e incentivos de 

longo prazo. 

O objetivo da remuneração é alinhar os interesses dos acionistas e dos administradores; 

                                                           
1
 As informações sobre a política de remuneração devem abranger comitês de auditoria, de risco, 

financeiro e de remuneração, bem como estruturas organizacionais assemelhadas, ainda que tais comitês 

ou estruturas não sejam estatutários, desde que tais comitês ou estruturas participem do processo de 

decisão dos órgãos de administração ou de gestão do emissor como consultores ou fiscais. 



 

atrair e reter os melhores talentos em todos os níveis e adequados às necessidades dos 

negócios; estimular a motivação e o comprometimento dos administradores; ter sistemas 

flexíveis para atender as demandas de crescimento e de internacionalização da Companhia. 

 

ii.  qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

No caso do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, a remuneração fixa 

corresponde a 100% da remuneração total, conforme mencionado anteriormente. 

Para a diretoria estatutária, a remuneração fixa corresponde a aproximadamente 63% da 

remuneração total, e a remuneração variável corresponde aos outros 37%. 

No caso da diretoria não estatutária, a remuneração fixa corresponde a aproximadamente 

73% da remuneração total, enquanto que a remuneração variável corresponde aos demais 

27% 

Dentro da parcela referente à remuneração variável, a parte relacionada a incentivo de 

longo prazo não foi considerada, uma vez que conforme exposto no item 13.6, as opções 

outorgadas ainda não foram exercidas. 

iii.  metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da 
remuneração 

Os valores de remuneração pagos pela Companhia aos seus administradores e 

colaboradores são comparados periodicamente com o mercado, por meio de pesquisas 

realizadas por consultorias externas especializadas, de forma que se possa aferir a sua 

competitividade e eventualmente avaliar a necessidade de se realizar reajuste em algum dos 

componentes da remuneração. 

iv. razões que justificam a composição da remuneração 

Tanto os programas de remuneração variável de longo prazo quanto os de curto prazo visam 

alinhar os interesses dos administradores e acionistas; e atrair e reter executivos de alto 

nível. Nesta linha, acredita-se que a composição da remuneração está adequada aos 

objetivos da Companhia, uma vez que aproximadamente 40% da remuneração total dos 

administradores estão concentradas na parcela variável, premiando mais quando a 

Companhia atinge um resultado superior. Nessa hipótese, tanto os resultados quanto os 

riscos são compartilhados entre administradores e Companhia. 

 

c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na 
determinação de cada elemento da remuneração 

Os elementos da remuneração têm como indicadores de desempenho o atingimento de metas 

operacionais e financeiras e o desempenho individual. A remuneração variável (bônus, 

participação nos resultados) está diretamente atrelada a indicadores financeiros, como por 

exemplo, o EBITDA e o Lucro Líquido. 

 



 

d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 
desempenho  

A remuneração fixa é baseada na premissa do mercado pesquisado. No caso da 

remuneração variável, são fixadas metas tanto de cumprimento do orçamento pré-definido 

pelo Conselho de Administração, quanto metas de superação das métricas financeiras e 

operacionais. 

 

e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de 
curto, médio e longo prazo 

O objetivo da política de remuneração é ter a menor parcela fixa para impactar menos os 

resultados da Companhia e vincular a parte variável ao desempenho da Bematech. Nesse 

sentido, o bônus de curto prazo visa à superação dos objetivos financeiros e operacionais e o 

incentivo de longo prazo foca principalmente o comprometimento e retenção dos talentos. 

 

f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 
controladores diretos ou indiretos  

Não há remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos da Companhia. 

 

g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 
determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário do 
emissor 

Não há remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário. 

 

13.2.  Em relação à remuneração reconhecida no resultado do último exercício social e à 
prevista para o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria 
estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo2: 

a. órgão 

b. número de membros 

c. remuneração segregada em: 

i. remuneração fixa anual, segregada em: 

¶ salário ou pró-labore 

¶ benefícios diretos e indiretos 

                                                           
2
 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de 

administração devem ser descontados da remuneração dos diretores que também façam parte daquele 

órgão. 



 

¶ remuneração por participação em comitês 

¶ outros 

ii.  remuneração variável, segregada em: 

¶ bônus 

¶ participação nos resultados 

¶ remuneração por participação em reuniões 

¶ comissões 

¶ outros 

iii.  benefícios pós-emprego 

iv. benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo 

v. remuneração baseada em ações3 

d. valor, por órgão, da remuneração do conselho de administração, da diretoria 
estatutária4 e do conselho fiscal  

e. total da remuneração do conselho de administração, da diretoria estatutária e 
do conselho fiscal5 

                                                           
3
 Este campo deve ser preenchido de acordo com a definição de remuneração baseada em ações, paga em 

ações ou dinheiro, conforme normas contábeis que tratam do assunto. 

4
 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de 

administração devem ser descontados da remuneração dos diretores que também façam parte daquele 

órgão. 

5
 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de 

administração devem ser descontados da remuneração dos diretores que também façam parte daquele 

órgão. 



 

Ano 2009 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária Total

Número de Membros 7,00 3,25 6,17 16,42

Remuneração Fixa Anual 1.080.000 190.370 2.961.638 4.232.008

- Pro Labore 1.080.000 190.370 2.788.346 4.058.716

- Benefícios Diretos ou Indiretos NA NA 173.292 173.292

- Remuneração por participação em Comitês NA NA NA NA

- Outros NA NA NA NA

Remuneração Variável Anual NA NA 933.978 933.978

- Bônus NA NA 933.978 933.978

- Participação nos Resultados NA NA NA NA

- Remuneração por participação em comitês NA NA NA NA

- Comissões NA NA NA 0

- Outros NA NA NA NA

Benefícios Pós Emprego NA NA NA NA

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo NA NA 0 0

Remuneração Baseada em Ações NA NA 0 0

Total (R$) 1.080.000 190.370 3.895.615 5.165.986

Ano 2010 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária Total

Número de Membros 7,00 3 a 5 7,00 14,00

Remuneração Fixa Anual 975.000 NA 3.579.013 4.554.013

- Pro Labore 975.000 NA 3.371.062 4.346.062

- Benefícios Diretos ou Indiretos NA NA 207.950 207.950

- Remuneração por participação em Comitês NA NA NA NA

- Outros NA NA NA NA

Remuneração Variável Anual NA NA 3.377.685 3.377.685

- Bônus NA NA 3.377.685 3.377.685

- Participação nos Resultados NA NA NA NA

- Remuneração por participação em comitês NA NA NA NA

- Comissões NA NA NA 0

- Outros NA NA NA NA

Benefícios Pós Emprego NA NA NA NA

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo NA NA 1.685.531 1.685.531

Remuneração Baseada em Ações NA NA 0 0

Total (R$) 975.000 NA 8.642.228 9.617.228

Notas:

1. O número de membros de cada órgão corresponde à média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente. Para 2010 foi considerado o efetivo mandato.

2. Conselho de Administração e Conselho Fiscal não são elegíveis a remuneração variável.

5. Benefícios pós emprego não se aplicam, uma vez que a Diretoria Estatutária, Conselho de Administração e Conselho Fiscal não são compostos por empregados.

3. Dentro de remuneração variável anual, não se considera a remuneração baseada em ações, uma vez que as opções outorgadas ainda não foram exercidas.

6. Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo se aplicam somente para Diretores Estatutários, sendo que em caso de destituição imotivada e/ou não reeleição o diretor 

fará jus ao pagamento de um valor bruto que poderá variar de duas a seis parcelas mensais do pro labore, conforme o prazo transcorrido após início do mandato.

7. Para compor o total da remuneração da Diretoria Estatutária, foi utilizado o número máximo de parcelas de pro labore concedidos como benefício motivado pela cessação do 

exercício do cargo.

4. Para o exercício social corrente, não haverá remuneração baseada em ações. Salienta-se que o prazo de vigência do Plano de Outorga de Opções findou-se em 16.03.2010.

 

 

13.3.  Em relação à remuneração variável do último exercício social e à prevista para o 
exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do 
conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo6: 

a. órgão 

b. número de membros 

c.  em relação ao bônus: 

i. valor mínimo previsto no plano de remuneração 

ii.  valor máximo previsto no plano de remuneração 

iii.  valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas 
fossem atingidas 

iv. valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios 
sociais 

d. em relação à participação no resultado: 

                                                           
6
 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de 

administração devem ser descontados da remuneração dos diretores que também façam parte daquele 

órgão. 



 

i. valor mínimo previsto no plano de remuneração 

ii.  valor máximo previsto no plano de remuneração 

iii.  valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas 
fossem atingidas 

iv. valor efetivamente reconhecido no resultado dos 3 últimos exercícios 
sociais 

Ano 2009 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária Total

Número de Membros NA NA 6 6

Em relação ao bônus:

- Valor Mínimo Previsto no Plano de Remuneração NA NA 0 0

- Valor Máximo Previsto no Plano de Remuneração NA NA 12 parcelas de pro labore 12 parcelas de pro labore

- Valor Previsto no Plano de Remuneração - metas atingidas NA NA 12 parcelas de pro labore 12 parcelas de pro labore

- Valor Efetivamente Reconhecido NA NA 933.978 933.978

Em relação à participação no resultado:

- Valor Mínimo Previsto no Plano de Remuneração NA NA NA NA

- Valor Máximo Previsto no Plano de Remuneração NA NA NA NA

- Valor Previsto no Plano de Remuneração - metas atingidas NA NA NA NA

- Valor Efetivamente Reconhecido NA NA NA NA

Ano 2010 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária Total

Número de Membros NA NA 7 7

Em relação ao bônus:

- Valor Mínimo Previsto no Plano de Remuneração NA NA 0 0

- Valor Máximo Previsto no Plano de Remuneração NA NA 18 parcelas de pro labore 18 parcelas de pro labore

- Valor Previsto no Plano de Remuneração - metas atingidas NA NA 18 parcelas de pro labore 18 parcelas de pro labore

- Valor Efetivamente Reconhecido NA NA 209.385 NA

Em relação à participação no resultado:

- Valor Mínimo Previsto no Plano de Remuneração NA NA NA NA

- Valor Máximo Previsto no Plano de Remuneração NA NA NA NA

- Valor Previsto no Plano de Remuneração - metas atingidas NA NA NA NA

- Valor Efetivamente Reconhecido NA NA NA NA

Notas:

1. Conselho de Administração e Conselho Fiscal não são elegíveis a remuneração variável.

2. O n¼mero de membros de cada ·rg«o (letra ñbò) corresponde ao n¼mero de diretores a quem foi atribu²da remunera­«o vari§vel reconhecida no exerc²cio. 

 

13.4.  Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de 
administração e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto 
para o exercício social corrente, descrever: 

a. termos e condições gerais 

Em 16 de março de 2007, de acordo com deliberação dada pela 33ª Assembléia Geral 

Extraordinária, foi aprovado Plano de outorga de opção de compra e ou subscrição de 

ações, direcionado aos administradores e empregados da Companhia, para que os mesmos 

possam adquirir ações de emissão da Companhia através da outorga de opção de compra ou 

subscrição de ações. 

São elegíveis para participar do Plano os administradores e empregados da Companhia e 

das sociedades que estejam sob o seu controle direto ou indireto (ñControladasò) que 

ocupem as seguintes funções: (i) Diretores (Diretor Presidente, Diretor(es) Vice-

Presidente(s), Diretores com ou sem designação específica), estatutários ou não; (ii) 

Gerentes. 

Também são elegíveis os empregados da Companhia e de suas Controladas que, a critério 

do Comitê de Remuneração, tenham se destacado por contribuir significativamente para o 

desempenho da Companhia, ou cuja contratação seja de vital importância para a boa 

execu­«o dos Planos e estrat®gias da Companhia (ñEmpregados-Chaveò).   

O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Companhia e tem validade pelo 



 

prazo de 36 meses a contar da data de sua aprovação pela Assembléia Geral da Companhia. 

Os termos e condições das Opções serão definidos pelo Conselho de Administração no 

momento da outorga ou concessão. 

 

b. principais objetivos do plano 

O Plano de opção de compra de ações objetiva: (i) Promover o crescimento e atingir os 

objetivos sociais da Companhia, permitindo aos seus administradores e empregados adquirir 

ações de sua emissão através da outorga de opção de compra ou subscrição de ações; (ii) 

Atrair e reter profissionais de alto nível, oferecendo a tais profissionais a possibilidade de se 

tornarem acionistas da Companhia, nos termos e condições previstos no Plano. 

 

c. forma como o plano contribui para esses objetivos 

Os objetivos do Plano são atingidos à medida que desperta nos beneficiários o senso de 

propriedade e o envolvimento pessoal no desenvolvimento e no sucesso financeiro da 

Companhia. Esse senso de propriedade encoraja administradores e empregados a devotar 

seus melhores esforços aos negócios sociais, contribuindo, assim, para o implemento dos 

interesses da Companhia e de seus acionistas. 

 

d. como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

A política de remuneração da Companhia, entre outros objetivos, busca formas dinâmicas de 

recompensar profissionais de alto nível, de forma que as demandas de crescimento e 

internacionalização da Companhia sejam atendidas. Estimular a motivação e o 

comprometimento dos empregados e administradores é essencial para o atingimento dos 

objetivos de negócios de curto e longo prazo. Aliado a isso, os incentivos de longo prazo 

praticados pela Companhia ï Op­»es de A­»es ñStock Optionsò contribuem para a 

consecução dos objetivos de longo prazo, à medida que retém esses profissionais de alto 

desempenho e cria o sentimento de propriedade neles. 

 

e. como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio 
e longo prazo 

O Plano alinha os interesses de administradores, Companhia e acionistas, modelando o 

comportamento de empregados e administradores, através da concessão de benefícios de 

acordo com a valorização das ações da Companhia. O Plano permite o direcionamento de 

esforços para alcançar os resultados esperados no curto, médio e longo prazos.  

 

f. número máximo de ações abrangidas   

A quantidade total das ações destinadas ao Plano será equivalente a 1% do capital social da 

Companhia por ano, não podendo ultrapassar o limite máximo de 5% do capital. Para 

efeitos desse limite, serão consideradas todas as Opções outorgadas com base no presente 



 

Plano, bem como as ações já adquiridas ou subscritas pelos respectivos participantes em 

decorrência do Plano, estejam elas ou não em seu poder. 

 

g. número máximo de opções a serem outorgadas 

Cada opção concede ao beneficiário o direito de adquirir uma ação ordinária da 

Companhia. Dessa forma, a quantidade de Opções outorgadas está atrelada ao limite de 

dilui­«o mencionado na letra ñfò acima.  

 

h. condições de aquisição de ações 

O Conselho de Administração estabelecerá os critérios de outorga das Opções para cada 

categoria de colaboradores elegíveis, definindo livremente, com base em indicação do 

Comitê de Remuneração, quais os colaboradores elegíveis que serão participantes, assim 

como a quantidade de Opções a que cada um terá direito, levando em conta a importância e 

essencialidade da função exercida, a potencialidade do participante, o envolvimento em 

projetos estratégicos e o valor agregado que este oferece à Companhia. 

 

i. critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

O preço de compra ou subscrição das ações objeto do Plano de Opção é determinado com 

base no valor unitário das ações da Companhia, utilizando-se a metodologia ñBlack & 

Scholesò, segundo os seguintes crit®rios: (i) para as Op­»es de compra ou subscri­«o 

outorgadas no lançamento do Plano de Opção, o valor correspondente ao preço por ação 

constante do Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária 

de Ações Ordinárias da Companhia; e (ii) para as demais outorgas, o valor correspondente 

à média aritmética do valor das ações objeto do Plano de Opção verificado nos pregões dos 

90 dias anteriores à data de assinatura do Instrumento Particular de Outorga de Opção de 

Compra ou Subscrição de Ações. O valor para cada uma das ações será corrigido 

anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ï IPCA, a partir da data 

da concessão. O preço de opção determinado nos termos acima será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) desde a data de outorga até a data 

do efetivo exercício das Opções, pro rata die. 

 

j. critérios para fixação do prazo de exercício 

O participante do Plano de opção que desejar exercer suas Opções de compra ou de 

subscrição poderá exercê-las da seguinte maneira: (a) um terço do total das ações objeto da 

respectiva opção de compra ou subscrição, após 24 meses a contar da data de outorga; (b) 

um terço do total das ações objeto da respectiva opção de compra ou subscrição, após 36 

meses a contar da data de outorga; e (c) um terço do total das ações objeto da respectiva 

opção de compra ou subscrição, após 48 meses a contar da data de outorga. O primeiro 

per²odo de ñvestingò ocorreu em 1Ü de junho de 2009. 



 

k. forma de liquidação  

O pagamento do preço de Opção deverá ser efetuado à vista e em moeda corrente, com 

recursos próprios dos Participantes. 

 

l. restrições à transferência das ações 

As Opções outorgadas aos Participantes, decorridos ou não os prazos de reserva de direito, 

são pessoais e intransferíveis, salvo nas hipóteses decorrentes de sucessão por falecimento do 

Participante, tal como tratadas neste Plano. 

 

m. critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 
extinção do plano 

Compete à Assembléia Geral modificar, suspender ou extinguir o presente Plano, 

notadamente na ocorrência de fatores que importem em alteração significativa do panorama 

econômico, que possa comprometer a situação financeira da Companhia. 

 

n. efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos 
previstos no plano de remuneração baseado em ações 

Em caso de desligamento do participante por iniciativa da Companhia, por qualquer razão, 

exceto por justa causa, o participante poderá exercer as Opções maduras que não tenham 

sido exercidas até a data do desligamento, respeitadas as regras de reserva de direito.  

Ocorrendo o desligamento voluntário do participante, este perderá o direito de exercer as 

Opções concedidas que ainda não tenham sido exercidas até a data do desligamento. 

 No caso de falecimento de um participante, as opções já exercíveis poderão ser exercidas 

pelos herdeiros ou sucessores do titular no prazo de até 12 meses contados do falecimento do 

participante. No caso de invalidez permanente ou aposentadoria do participante, as opções 

já exercíveis poderão ser exercidas no prazo de até 180 dias contados da data da 

comunicação do afastamento por invalidez ou aposentadoria. 

Para todos os casos, as Opções ainda não passíveis de exercício de acordo com as regras de 

reserva de direito se extinguirão na data do evento ou da comunicação do mesmo. 

O prazo de vigência do Plano de Outorga de Opções findou-se em 16/03/2010. Para o 

exercício social corrente, não haverá remuneração baseada em ações. 

 

13.5.  Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou 
no exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos 
pelo emissor, seus controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob 
controle comum, por membros do conselho de administração, da diretoria estatutária 



 

ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, na data de encerramento do último 
exercício social7 

 

 

 

13.6.  Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos 
exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente, do conselho de 
administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo8:  

a. órgão 

b. número de membros 

c. em relação a cada outorga de opções de compra de ações:  

i. data de outorga  

ii.  quantidade de opções outorgadas 

iii.  prazo para que as opções se tornem exercíveis 

iv. prazo máximo para exercício das opções  

v. prazo de restrição à transferência das ações  

vi. preço médio ponderado de exercício de cada um dos seguintes grupos de 
opções: 

¶ em aberto no início do exercício social 

                                                           
7
 Para evitar a duplicidade, quando uma mesma pessoa for membro do conselho de administração e da 

diretoria, os valores mobiliários por ela detidos devem ser divulgados exclusivamente no montante de 

valores mobiliários detidos pelos membros do conselho de administração. 

8
 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de 

administração devem ser descontados da remuneração dos diretores que também façam parte daquele 

órgão. 



 

¶ perdidas durante o exercício social 

¶ exercidas durante o exercício social 

¶ expiradas durante o exercício social 

d. valor justo das opções na data de outorga 

e. diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas  



 

Ano 2007 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária

Número de Membros NA NA 4,08

Em relação a cada outorga de opções de compra de ações:

- Data de outorga NA NA 01/06/2007

- Quantidade de opções outorgadas NA NA 65.338

- Prazo para que as opções se tornem exercíveis NA NA 24 meses

- Prazo máximo para exercício das opções NA NA 72 meses

-Prazo de restrição à transferência das ações NA NA NA

- Preço médio ponderado de exercício de cada um dos seguintes grupos de opções

Å em aberto no in²cio do exerc²cio social NA NA 9,75

Å perdidas durante o exerc²cio social NA NA 8,64

Å exercidas durante o exerc²cio social NA NA NA

Å expiradas durante o exerc²cio social NA NA NA

- Valor justo das opções na data de outorga NA NA 384.234

- Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas (ACUM) NA NA 0,9%

Ano 2008 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária

Número de Membros NA NA 4,83

Em relação a cada outorga de opções de compra de ações:

- Data de outorga NA NA 31/03/2008

- Quantidade de opções outorgadas NA NA 147.000

- Prazo para que as opções se tornem exercíveis NA NA 24 meses

- Prazo máximo para exercício das opções NA NA 72 meses

-Prazo de restrição à transferência das ações NA NA NA

- Preço médio ponderado de exercício de cada um dos seguintes grupos de opções

Å em aberto no in²cio do exerc²cio social NA NA 6,61

Å perdidas durante o exerc²cio social NA NA 6,77

Å exercidas durante o exerc²cio social NA NA NA

Å expiradas durante o exerc²cio social NA NA NA

- Valor justo das opções na data de outorga NA NA 155.470

- Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas (ACUM) NA NA 1,73%

Ano 2009 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária

Número de Membros NA NA 6,17

Em relação a cada outorga de opções de compra de ações:

- Data de outorga NA NA 25/03/2009

- Quantidade de opções outorgadas NA NA 229.000

- Prazo para que as opções se tornem exercíveis NA NA 24 meses

- Prazo máximo para exercício das opções NA NA 72 meses

-Prazo de restrição à transferência das ações NA NA NA

- Preço médio ponderado de exercício de cada um dos seguintes grupos de opções

Å em aberto no in²cio do exerc²cio social NA NA NA

Å perdidas durante o exerc²cio social NA NA 7,18

Å exercidas durante o exerc²cio social NA NA NA

Å expiradas durante o exerc²cio social NA NA NA

- Valor justo das opções na data de outorga NA NA 226.031

- Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas (ACUM) NA NA 2,08%

Ano 2010 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária

Número de Membros NA NA 7,00

Em relação a cada outorga de opções de compra de ações:

- Data de outorga NA NA 03/03/2010

- Quantidade de opções outorgadas NA NA 251.667

- Prazo para que as opções se tornem exercíveis NA NA 24 meses

- Prazo máximo para exercício das opções NA NA 72 meses

-Prazo de restrição à transferência das ações NA NA NA

- Preço médio ponderado de exercício de cada um dos seguintes grupos de opções

Å em aberto no in²cio do exerc²cio social NA NA NA

Å perdidas durante o exerc²cio social NA NA NA

Å exercidas durante o exerc²cio social NA NA NA

Å expiradas durante o exerc²cio social NA NA NA

- Valor justo das opções na data de outorga NA NA ND

- Diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas (ACUM) NA NA 3,00%

Notas:

1. O Conselho de Administração e o Conselho Fiscal não são elegíveis à remuneração baseada em ações.

2. 1/3 (um terço) do total das Opções poderá ser exercido ao final de 24 (vinte e quatro) meses a contar da Data de Outorga.

3. Não há prazo de restrição à transferência das ações, entretanto, é assegurado à Companhia o direito de preferência para recompra no caso de alienação das ações adquiridas.

4. O preço médio ponderado do exercício 2009 para o grupo de opções em aberto no início do exercício social não se aplica, uma vez que a outorga ocorreu em março de 2009.

6. Para o exercício social corrente, ainda não está disponível o valor justo das opções na data de outorga.

5. Para o cálculo da diluição potencial em caso de exercício de todas as opções outorgadas, acumuladas nos quatro concessões, foi considerado o total de ações da 

Companhia e desconsideradas ações em tesouraria.

 



 

 

13.7.  Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria 
estatutária ao final do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte 
conteúdo9:  

a. órgão 

b. número de membros 

c. em relação às opções ainda não exercíveis  

i. quantidade 

ii.  data em que se tornarão exercíveis 

iii.  prazo máximo para exercício das opções 

iv. prazo de restrição à transferência das ações 

v. preço médio ponderado de exercício 

vi. valor justo das opções no último dia do exercício social 

d. em relação às opções exercíveis  

i. quantidade 

ii.  prazo máximo para exercício das opções 

iii.  prazo de restrição à transferência das ações 

iv. preço médio ponderado de exercício 

v. valor justo das opções no último dia do exercício social 

vi. valor justo do total das opções no último dia do exercício social 

 

                                                           
9
 Para evitar a duplicidade, os valores computados como remuneração dos membros do conselho de 

administração devem ser descontados da remuneração dos diretores que também façam parte daquele 

órgão. 



 

Ano 2009 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária

Número de Membros NA NA 6,17

Em relação às opções ainda não exercíveis:

- Quantidade NA NA 376.000

- Data em que se tornarão exercíveis NA NA
1° outorga: 31/03/2010

2° outorga: 25/03/2011

- Prazo máximo para exercício das opções NA NA
1° outorga: 31/03/2014

2° outorga: 25/03/2015

-Prazo de restrição à transferência das ações NA NA NA

- Preço médio ponderado de exercício NA NA 6,98

- Valor justo das opções no último dia do exercício social NA NA 385.400

Em relação às opções exercíveis 

- Quantidade NA NA 65.338

- Prazo máximo para exercício das opções NA NA 01/06/2013

-Prazo de restrição à transferência das ações NA NA NA

- Preço médio ponderado de exercício NA NA 8,64

- Valor justo das opções no último dia do exercício social NA NA 384.187

- Valor justo do total das opções no último dia do exercício social NA NA 384.187

Notas:

1. O Conselho de Administração e o Conselho Fiscal não são elegíveis à remuneração baseada em ações.

2. 1/3 (um terço) do total das Opções poderá ser exercido ao final de 24 (vinte e quatro) meses a contar da Data de Outorga.

3. Na data de elaboração deste formulário, as opções da 1° outorga ainda não são exercíveis.

4. Não há prazo de restrição à transferência das ações, entretanto, é assegurado à Companhia o direito de preferência para recompra no caso de alienação das ações adquiridas.

5. Em relação às opções exercíveis, o prazo máximo para exercício é de 72 meses a contar da data de outorga (01/06/2007).
 

 

13.8.  Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada 
em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos 
exercícios sociais, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

a. órgão 

b. número de membros 

c. em relação às opções exercidas informar: 

i. número de ações 

ii.  preço médio ponderado de exercício 

iii.  valor total da diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das 
ações relativas às opções exercidas 

d. em relação às ações entregues informar: 

i. número de ações 

ii.  preço médio ponderado de aquisição 

iii.  valor total da diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das 
ações adquiridas 

Não há opções exercidas e ações entregues até a presente data. 

 

13.9.  Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados 
divulgados nos itens 13.6 a 13.8, tal como a explicação do método de precificação do 
valor das ações e das opções, indicando, no mínimo: 

a. modelo de precificação 



 

O preço de compra ou subscrição das ações objeto do Plano de Opção é determinado com 

base no valor unitário das ações da Companhia, utilizando-se a metodologia ñBlack & 

Scholesò, segundo os seguintes crit®rios: (i) para as Op­»es de compra ou subscri­«o 

outorgadas no lançamento do Plano de Opção, o valor correspondente ao preço por ação 

constante do Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária 

de Ações Ordinárias da Companhia; e (ii) para as demais outorgas, o valor correspondente 

à média aritmética do valor das ações objeto do Plano de Opção verificado nos pregões dos 

90 dias anteriores à data de assinatura do Instrumento Particular de Outorga de Opção de 

Compra ou Subscrição de Ações. O valor para cada uma das ações será corrigido 

anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ï IPCA, a partir da data 

da concessão. O preço de opção determinado nos termos acima será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) desde a data de outorga até a data 

do efetivo exercício das Opções, pro rata die. 

 

b. dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio 
ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da 
opção, dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco  

 

 01/06/07 31/03/08 25/03/09 

  Preço médio ponderado das ações 8,64 6,77 7,18 

  Preço de exercício das opções  7,62 1,45 1,94 

  Volatilidade esperada  40,11% 40,61% 41,12% 

  Prazo de vida da opção (médio)  01/12/2011 01/10/2012 01/10/2013 

  Dividendos esperados  2,50% 2,50% 2,50% 

  Taxa de juros livre de risco (estimado)  5,07% 5,29% 5,27% 

 

c. método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados 
de exercício antecipado 

A Companhia efetua a provisão mensal com base no valor justo das opções e distribuído pelo 

período de cinco anos (sendo seis anos o prazo máximo para exercício das opções), 

proporcionalizando as despesas da Diretoria Estatutária na linha de honorários da 

Administração no DRE e as despesas dos demais beneficiários na linha de despesas gerais e 

administrativas no DRE. 

 

d. forma de determinação da volatilidade esperada 



 

A volatilidade é calculada de acordo com a média do desvio padrão dos retornos semanais 

do peer group (painel de empresas selecionado) disponível na data de concessão. 

 

e. se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu 
valor justo  

Não há outras características da opção incorporada na mensuração de seu valor. 

 

13.10.  Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho 
de administração e aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações em 
forma de tabela: 

a. órgão 

b. número de membros 

c. nome do plano 

d. quantidade de administradores que reúnem as condições para se aposentar  

e. condições para se aposentar antecipadamente 

f. valor atualizado das contribuições acumuladas no plano de previdência até o 
encerramento do último exercício social, descontada a parcela relativa a 
contribuições feitas diretamente pelos administradores  

g. valor total acumulado das contribuições realizadas durante o último exercício 
social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos 
administradores 

h. se há a possibilidade de resgate antecipado e quais as condições 

Não há planos de previdência em vigor. 

 

13.11.  Em forma de tabela, indicar, para o último exercício social em relação ao conselho de 
administração, à diretoria estatutária e ao conselho fiscal10: 

a. órgão 

b. número de membros 

c. valor da maior remuneração individual 

d. valor da menor remuneração individual 

e. valor médio de remuneração individual 

 

                                                           
10

 Para averiguação dos valores a serem inseridos neste item, utilizar os critérios estabelecidos no item 

13.2. 



 

Ano 2009 Conselho de Administração Conselho Fiscal Diretoria Estatutária Total

Número de Membros 7,00 3,25 6,17 16,42

Valor da maior remuneração individual - ano (R$) 360.000 NA 710.841 1.070.841

Valor da menor remuneração individual - ano (R$) 120.000 NA 416.657 536.657

Valor médio da remuneração individual - ano (R$) 154.286 58.576 631.721 844.583

Notas:

4. Os membros do Conselho Fiscal recebem a mesma remuneração. Portanto, não se aplicam valores máximo e mínimo.

2 No exercício social de 2009, 2 diretores estaturários exerceram o cargo por 2 meses.

3. O valor da menor remuneração anual individual da Diretoria Estatutária foi apurado com a exclusão de 2 membros, que exerceram o cargo por menos de 12 meses.

1. No exercício social de 2009, 1 membro do Conselho Fiscal exerceu o cargo por 3 meses.

 

 

13.12. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 
estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em 
caso de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências 
financeiras para o emissor   

Benefícios motivados pela cessação do exercício do cargo, conforme mencionado no item 

13.2, se aplicam somente para Diretores Estatutários, sendo que em caso de destituição 

imotivada e/ou não reeleição o diretor fará jus ao pagamento de um valor bruto que poderá 

variar de duas a seis parcelas mensais do pró labore, conforme o prazo transcorrido após 

início do mandato. 

 

13.13.  Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total 
de cada órgão reconhecida no resultado do emissor referente a membros do 
conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam 
partes relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas 
regras contábeis que tratam desse assunto 

A Bematech S.A. não possui controladores diretos ou indiretos. 

 

13.14.  Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no 
resultado do emissor como remuneração de membros do conselho de administração, 
da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer 
razão que não a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de 
consultoria ou assessoria prestados  

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração, da 

Diretoria Estatutária ou do Conselho Fiscal por qualquer razão que não a função que 

ocupam. 

 

13.15.  Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no 
resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e 
de controladas do emissor, como remuneração de membros do conselho de 
administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal do emissor, agrupados 
por órgão, especificando a que título tais valores foram atribuídos a tais indivíduos  

Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e do Conselho Fiscal, 



 

receberam remuneração apenas através da Bematech S.A. 

 

13.16.  Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes    

Não existem outras informações relevantes sobre este item 13. 

 

 

 

 

 

 


